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Nota explicativa 

Em outubro de 2020, a Assembleia Geral da Organização dos Estados Ame-
ricanos (OEA) aprovou a Lei Modelo Interamericana 2.0 sobre Acesso à Infor-
mação Pública, como um esforço renovado da Organização para fortalecer 
a transparência e a prestação de contas, a confiança pública nas instituições 
democráticas e o empoderamento dos cidadãos – todos eles elementos-cha-
ve para o desenvolvimento de uma sociedade democrática. 

Como recurso adicional para os Estados-Membros, a Lei Modelo 2.0 foi reforça-
da com uma Lei Modelo Interamericada sobre Gestão de Documentos e seu 
Guia de Aplicação correspondente, elaborado não no contexto do processo de 
consulta, mas em paralelo por consultores especializados. Embora esses dois 
instrumentos não sejam parte das disposições da própria Lei Modelo 2.0, foram, 
no entanto, aprovados como adendos, a fim de fornecer uma ferramenta que 
responda às necessidades dos Estados-Membros de forma abrangente, fortale-
cendo seus esforços na adoção ou reforma da legislação que garanta o acesso 
à informação pública, utilizando-se dessas novas normas como referência. 

Portanto, este Guia de Aplicação deve ser estudado em conjunto com a Lei 
Modelo Interamericana de Gestão de Documentos, ambos elaborados com o 
apoio inestimável da Rede de Transparência e Acesso à Informação (RTA) e do 
Programa de Cooperação da União Europeia com America Latina EUROsociAL+, 
além da assessoria técnica do Sub-Geral dos Arquivos Estaduais do Ministério 
da Cultura e Esporte do Governo da Espanha (Subdirección General de los 
Archivos Estatales del Ministerio de Cultura y Deporte del Gobierno de España).
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Definição da Política de Gestão Documental

Declaração de intenções que toda a instituição assume como 
pilar estratégico na qual estão expostas as principais linhas de 
ação, processos, gestores e objetivos que pretendem ser desen-
volvidos em matéria de gestão documental e de arquivo.

De acordo com as principais referências técnicas e normativas em 
termos de arquivos, é considerada boa prática que as instituições 
estabeleçam, mantenham, documentem e promulguem a sua 
própria Política de Gestão Documental, na qual se definem os 
procedimentos e práticas documentais que garantam a satisfação 
das necessidades de informação da própria instituição, facilitando, 
ao mesmo tempo, a prestação de contas como valor agregado 
para seus Stakeholders. 

Política de Gestão 
de Documentos
 1.1  Documentos e arquivos

 1.2  Implementação de uma Política de Gestão 
Documental

 1.3  Nomeação de uma autoridade que lidere  
a política de gestão

 1.4  Processos de gestão documental

Capítulo 1
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 1.1  Documentos e arquivos

Definição de Documento

Entende-se por documento a informação criada, recebida e 
guardada como prova, testemunho e ativo por uma instituição 
no desenvolvimento das suas atividades ou em virtude das suas 
obrigações legais, independentemente do suporte e das plata-
formas tecnológicas. 

A utilização do termo documento será sempre referida como 
sinônimo do termo documento de arquivo, ou seja, o testemunho 
material de fato ou ato realizado no exercício de suas funções 
por pessoas física ou jurídicas, públicas ou privadas, conforme 
as características do tipo material e formal.

Definição de Serviço de Arquivo

Serviço responsável pelas funções de gestão, preservação e ad-
ministração de documentos.

Descrição de boas práticas

As iniciativas de transparência e acesso à informação pública de-
pendem em grande medida da qualidade, confiabilidade e aces-
sibilidade dos arquivos públicos que custodiam essa informação. 
Se os arquivos não estiverem organizados e bem gerenciados, 
será muito difícil determinar a autenticidade e integridade das 
informações públicas, bem como cumprir os prazos estabeleci-
dos para o atendimento ao público e à administração. Porém, ao 
trabalhar com controles adequados na administração de arquivos, 
com padrões e procedimentos eficientes, tanto as pessoas quanto 
os funcionários públicos podem confiar não só na confiabilidade 
dos dados extraídos dos arquivos, mas também na existência de 
um reflexo documental completo das atividades de administra-
ções públicas. 

A Administração Pública gera e recebe uma quantidade considerá-
vel de documentação como consequência e reflexo das atividades 
necessárias ao cumprimento dos seus fins. Estes documentos não 
são apenas importantes no âmbito interno da instituição, mas 
também têm uma dimensão externa, uma vez que garantem 
direitos e deveres, tanto da administração como dos particulares, 
podendo ser sujeitos a controle, verificação e auditoria das ações 
desenvolvidas pela administração. 

Da atuação das administrações públicas deriva um patrimônio 
documental que constitui parte essencial da memória histórica 
coletiva. Paralelamente, disponibiliza informação sobre as com-
petências da Administração Pública de forma permanente, de tal 
forma que deve ser dada uma especial atenção ao tratamento, 
custódia e divulgação dos documentos públicos, especialmente 
em um âmbito de transparência e acesso à informação. 

Os documentos contêm informações que constituem um recurso 
valioso e um ativo importante para a instituição. 

Muitas das atividades das administrações públicas que se ba-
seavam em documentos e processos em papel foram parcial ou 
totalmente automatizadas. Conforme as Administrações migram 
para um ambiente online, documentos processos e arquivos ele-
trônicos servirão de base para: 

•	 A gestão de recursos, 
•	 O serviço das pessoas. 
•	 A medição do progresso e resultados, 
•	 A proteção dos direitos e deveres de qualquer pessoa ou 

da própria administração. 

Recomendações

1. A adoção de critérios padronizados para a gestão documental 
é essencial para a administração e a sociedade em geral a fim de 
proteger e preservar os documentos como prova e evidência de 
suas funções e atividades.
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2. A padronização das políticas e procedimentos de gerencia-
mento de documentos garante:

a. Cuidados adequados e proteção dos mesmos;

b. Permite que os valores comprobatórios e as informações 
neles contidas sejam preservados e recuperados de forma 
eficiente e mais eficaz por meio de práticas e processos pa-
dronizados que estão baseados em boas práticas.

3. A racionalização da documentação nas suas diferentes fases 
garante uma gestão eficiente e adequada, integrando as estraté-
gias de tratamento documental tanto em suporte convencional 
como eletrônico, na gestão integral de uma instituição.

 1.2  Implementação de uma Política de 
Gestão Documental

Definição da Política de Gestão Documental

Declaração de intenções que toda a instituição assume como 
pilar estratégico na qual estão expostas as principais linhas de 
ação, processos, gestores e objetivos que pretendem ser desen-
volvidos em matéria de gestão documental e de arquivo.

Descrição de boas práticas

O âmbito de uma Política de Gestão Documental, no que se 
refere à criação e controle de documentos pela instituição, deve 
contemplar estratégias de alto nível capazes de respaldar todas 
as funções e atividades desempenhadas pela instituição, res-
guardando a integridade dos documentos durante o tempo que 
forem necessários.

A implementação bem-sucedida de uma Política de Gestão 
Documental em qualquer instituição resulta em uma série de 
vantagens:

•	 O cumprimento dos objetivos da instituição é alcançado 
de forma mais eficaz e com um elevado nível de eficiência 
graças à definição de documentos, aplicativos e processos 
de gestão adequados às necessidades e objetivos.

•	 Garante-se a transparência e rastreabilidade das tomadas 
de decisão no âmbito da instituição, reconhecendo a 
responsabilidade da direção e dos restantes membros 
da instituição e a sua capacidade de boa governação.

•	 Facilita-se o funcionamento efetivo de uma instituição 
como um todo com a otimização das atividades que 
desenvolve, resguardando seus interesses e os direitos 
dos Stakeholders atuais e futuros.

•	 As atividades são desenvolvidas em conformidade com 
os requisitos legislativos, regulamentares, técnicos e 
prestação de contas aplicáveis à instituição.

Recomendações

4. A alta direção da instituição deve apoiar de forma visível e 
proativa a implementação e manutenção de uma Política de Ges-
tão Documental, incluindo-a como recurso indispensável para o 
cumprimento dos objetivos estratégicos da instituição.

5. A Política de Gestão Documental deve obedecer aos seguintes 
elementos:

a. Deve estar de acordo com o propósito básico da institui-
ção e facilitar o cumprimento de seus objetivos.

b. Deve incluir compromissos de satisfação de requisitos e 
de melhoria contínua da mesma.
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c. Deve ser divulgada dentro da instituição e colocada à 
disposição de todo o pessoal envolvido na elaboração, ma-
nutenção e utilização dos documentos.

6. A Política de Gestão Documental deve estar amparada por um 
pacote documental que inclua os procedimentos, diretrizes, mo-
delos e outros documentos que compõem o sistema de gestão 
documental e arquivos da instituição.

7. A instituição deve facilitar e promover a formação e a instrução 
do seu pessoal subordinado e responsável pela criação e manu-
tenção de documentos, seguindo as orientações e procedimentos 
previstos na Política de Gestão Documental.

8. A título de sugestão, a Política de Gestão Documental também 
deve obedecer os seguintes pontos:

a. Deve partir de uma análise preliminar do próprio funcio-
namento real da instituição a partir da qual se elaboram os 
procedimentos de gestão documental.

b. Deve ser o mais consistente possível com os regulamen-
tos aplicáveis sobre gestão documental e arquivos tanto 
nacional quanto internacionalmente.

c. Deve ser apresentada usando sistemas que facilitem a 
compreensão (usando linguagem simples e não uma lin-
guagem cheia de tecnicismos, e usando gráficos explicativos 
simples e não diagramas complexos).

d. Os objetivos concretos devem ser especificados para 
considerar o grau de conformidade com a Política de Gestão 
Documental.

 1.3  Nomeação de uma autoridade que 
lidere a política de gestão

Definição de liderança

Conjunto de competências gerenciais ou de direção que um 
indivíduo possui para influenciar determinado grupo de pessoas, 
fazendo com que esta equipe trabalhe com entusiasmo, na 
consecução de metas e objetivos. Entende-se também como tal 
a capacidade de tomar a iniciativa, gerir, convocar, promover, 
incentivar, motivar e avaliar um grupo ou equipe.

Descrição de boas práticas

Estabelecer uma unidade ou agência dentro da administração, 
instituição ou instituição na qual a Política de Gestão Documental 
seja desenvolvida e conduzida. Permitirá garantir que as decisões, 
ações e atividades de gestão documental sejam estabelecidas 
de acordo com o quadro legal e devidamente documentadas. A 
autoridade designada para liderar a Política de Gestão Documen-
tal, dependendo do âmbito em que é implementada, pode ser 
uma unidade de gestão de arquivos, uma autoridade nacional de 
registros, organismos regionais ou locais, etc.

O Conselho Internacional de Arquivos (ICA) pretende que os arqui-
vos nacionais ou regionais desempenhem um papel fundamental 
no apoio à gestão documental nas administrações públicas. 

Recomendações

9. Um gerente será designado previamente para a responsabili-
dade principal em termos de gestão documental, pela atribuição 
de recursos necessários, pela supervisão das etapas de sua im-
plementação e pelo respectivo plano de ação correspondente.
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10. A alta direção da instituição deve designar um representante 
específico da direção que, além de outras responsabilidades, 
deve:

a. Ser o garantidor de que a política e o sistema de gestão 
documental sejam estabelecidos, implementados e manti-
dos de acordo com os requisitos necessários; 

b. Comprometer-se a comunicar e conscientizar sobre a 
política de gestão e tratamento arquivístico de documentos 
em toda a instituição; 

c. Comprometer-se para que os recursos técnicos, materiais 
e humanos sejam suficientes; 

d. Ser responsável por garantir que as funções e responsa-
bilidades definidas na política e no sistema de gestão do-
cumental sejam corretamente atribuídas e documentadas 
e que o pessoal que executa essas funções seja competente 
para isso e receba o treinamento necessário.

11. Opcionalmente, a alta direção pode nomear um representante 
para a gestão documental e dos arquivos a nível operacional quan-
do o tamanho e a complexidade da instituição e seus processos 
de gestão documental assim o exigirem.

 1.4  Processos de gestão documental

Definição de Processo

Sequência de atividades que resultam em valor agregado e 
que responde às necessidades levantadas por outra pessoa ou 
unidade, seja de dentro ou de fora da instituição.

Descrição de boas práticas

De acordo com as principais referências técnicas e normativas 
relativas à gestão de organizações e arquivos, considera-se uma 
boa prática que as instituições padronizem e documentem os seus 
processos de trabalho com o fim de facilitar o cumprimento das 
tarefas, objetivos e atividades, homogeneizando todas as ações, 
facilitando a melhoria contínua desses processos e apoiando a 
formação contínua do pessoal que compõe a instituição.

A análise dos processos permite identificar a criação, incorporação 
e controle dos documentos gerenciados pelas instituições ao 
longo dos vários procedimentos que desenvolvem. Além disso, 
é a base necessária para determinar os seguintes aspectos:

•	 A identificação de todos os documentos necessários para 
documentar uma função ou atividade específica exercida 
na instituição.

•	 O desenvolvimento de quadros de classificação fun-
cional que permitem identificar, organizar e localizar a 
documentação.

•	 A continuidade dos vínculos existentes entre os docu-
mentos e seu contexto na instituição.

•	 O estabelecimento de diretrizes ou normas que permitam 
que os documentos da instituição sejam identificados e 
gerenciados ao longo do tempo.

•	 A identificação dos proprietários e responsáveis pelos 
documentos ao longo do tempo.

•	 A definição de prazos adequados para a conservação ou 
eliminação de documentos pela instituição, de acordo 
com as funções e atividades exercidas.

•	 A análise da gestão do risco e a definição de uma política 
de segurança e controle da informação no âmbito do 
sistema de gestão documental da instituição.

Esta análise dos processos deve ser concretizada na padronização 
de seus procedimentos, aspecto que contribui para alcançar uma 
maior eficácia e eficiência na gestão diária da instituição pois per-
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mite que a estratégia corporativa seja implantada através da iden-
tificação clara e precisa de todas as suas atividades e responsáveis.

Além disso, a padronização de procedimentos baseia-se no traba-
lho em equipe de todas as pessoas que compõem a instituição, 
permitindo a incorporação do elemento-chave da gestão parti-
cipativa e da capacitação como principal objetivo da melhoria 
contínua.

O funcionamento sistemático que é determinado pela padroniza-
ção de procedimentos dentro de uma instituição apresenta uma 
série de vantagens:

•	 Permite prever os resultados esperados dentro de uma 
instituição.

•	 Garante que as operações sejam realizadas de forma 
homogênea em toda a instituição seguindo as mesmas 
diretrizes, todas com o mesmo reflexo documental.

•	 Facilita a atribuição e identificação de responsabilidades.
•	 Facilita a comunicação e o relacionamento entre os 

membros da instituição.

Recomendações

12. A documentação de procedimentos continua sendo a ferra-
menta mais utilizada para responder aos requisitos estabelecidos 
nas normas internacionais de qualidade e, da mesma forma, o 
mesmo ocorre com as normas de gestão das instituições baseadas 
nos seus documentos. Portanto, documentar os procedimentos 
e padronizá-los é um fator primordial na garantia da qualidade e 
no gerenciamento de documentos.

13. Antes de documentar qualquer coisa, e a fim de padronizar 
os procedimentos da forma mais adequada possível, é necessário 
realizar a identificação oportuna dos seguintes elementos:

a. Identificar quais procedimentos a instituição realiza, quais 
os objetivos de cada procedimento, quem são as pessoas que 

se beneficiam do mesmo (também chamados de usuários) 
e qual é o valor agregado que a instituição lhes oferece com 
este procedimento.

b. Identificar quem são as pessoas responsáveis e quem são 
as pessoas envolvidas em cada procedimento.

c. Identificar a forma específica como a instituição realiza as 
diversas atividades que compõem o procedimento.

14. Assim que os elementos acima forem identificados, é acon-
selhável considerar a criação de um pacote de documentos que 
reflita tudo o que foi identificado. Para implantar adequadamente 
a documentação de procedimentos padronizados em uma ins-
tituição, uma ferramenta de gestão conhecida como mapa de 
processos pode ser desenvolvida. Um mapa de processos não 
representa o organograma hierárquico de uma instituição, mas 
sim a estrutura funcional das atividades de negócio desenvolvidas 
pela instituição a fim de oferecer valor agregado aos seus usuários.

15. Para que a normalização de procedimentos em qualquer ins-
tituição tenha o resultado esperado, é necessário acompanhá-la 
com uma estratégia firme e decisiva que favoreça a formação 
do pessoal da instituição em termos de garantia da qualidade e 
melhoria contínua, promovendo o engajamento, o treinamento 
contínuo e o trabalho em equipe de todas as pessoas que com-
põem a instituição.
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Identificação, 
Classificação e 
Descrição dos 
Documentos
 2.1  Identificação de arquivos

 2.2  Classificação documental

 2.3  Descrição de documentos

Capítulo 2

Definição de Controle Intelectual

Conjunto de processos operacionais de gestão documental que 
servem para responder às necessidades intelectuais exigidas pe-
los usuários de uma instituição ao nível da gestão documental 
e cujo valor agregado se torna um recurso fundamental para 
a gestão do resto de processos documentais ou de gestão da 
instituição.

Esta seção desenvolve as boas práticas relacionadas com os pro-
cessos de gestão documental de arquivos que visam manter de 
forma eficiente o controle intelectual dos documentos conser-
vados nos arquivos e ter representações adequadas dos mesmos 
para desenvolver uma gestão eficaz da informação contida nos 
seus acervos documentais.
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 2.1  Identificação de arquivos

Definição de identificação

Conjunto de atividades de gestão preliminar que servem para 
analisar as ações que se desenvolvem em uma instituição e que 
permitem conhecer na sua totalidade os tipos de documentos 
gerenciados. A identificação da estrutura organizacional e 
funcional de qualquer organismo reflete a instituição dos do-
cumentos geridos por esse organismo.

Descrição de boas práticas

De acordo com as principais referências técnicas e normativas em 
matéria de arquivos, é considerada boa prática que as instituições 
analisem os seus objetivos e estratégias, o seu regime jurídico, 
sua estrutura, os seus fatores de risco e todas as atividades que 
desenvolvem, juntamente com a documentação produzida e 
continuam produzindo ligadas a essas atividades, com o fim de 
obter o maior conhecimento possível da instituição, das suas 
competências e de todas as alterações que sofreram ao longo do 
tempo, podendo assim estabelecer um sistema de gestão docu-
mental que responda a todas as suas expectativas e realidades.

A identificação é uma atividade intelectual que consiste em in-
vestigar exaustivamente o sujeito produtor de documentos que 
é a instituição e todos os tipos de documentos que gerencia. 
Portanto, entende-se que a identificação deve ser a etapa anterior 
à implantação de um sistema de gerenciamento de documentos 
e arquivos, a partir da coleta das seguintes informações:

•	 Os objetivos e estratégias que a instituição mantém ou 
manteve.

•	 A estrutura hierárquica que a instituição tem ou teve.
•	 O quadro jurídico, econômico ou político que afeta ou 

afetou o funcionamento da instituição.

•	 Os fatores críticos ou pontos fracos que a instituição tem 
ou teve.

•	 As funções, atividades e operações que a instituição 
realiza ou já realizou.

•	 Os fluxos e processos de negócio que a instituição admi-
nistra ou administrou.

•	 Os tipos de documentos que a instituição administra 
ou administrou vinculados aos fluxos de seus processos.

•	 O sistema ou sistemas de gestão documental que a ins-
tituição usa ou usou.

O resultado desta análise exaustiva será o conhecimento integral 
dos requisitos e necessidades da instituição. Esse saber é conheci-
do como organização do acervo documental e oferece uma apre-
sentação absoluta do acervo documental dessa instituição. Com 
esta instituição, podem ser formuladas as ferramentas fundamen-
tais nos respectivos processos de gestão documental (quadros de 
classificação, quadros de avaliação ou retenção de documentação, 
disposição de documentos, ordenação de séries, etc.).

Recomendações

1. Para realizar uma Política de Gestão Documental eficiente, a 
identificação deve ser sempre a atividade anterior a qualquer outra, 
com o fim de poder criar e implementar um sistema de gestão 
adequado à estrutura e às necessidades identificadas.

2. A recompilação de informações deve ser sistemática e deve 
recolher fontes de várias procedências como a análise da docu-
mentação normativa, a análise da documentação produzida pela 
própria instituição, entrevistas com o pessoal da instituição, etc. 
Quanto mais fontes de informação forem coletadas, maior será o 
nível de conhecimento da instituição.

3. Considera-se aconselhável sistematizar todas as categorias 
administrativas nas quais se baseia a estrutura de uma instituição, 
bem como as categorias funcionais, pois desta forma toda a ins-
tituição se refletirá do ponto de vista documental. Esta sistema-
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tização é conhecida como o princípio da procedência e permite 
organizar toda a documentação de uma instituição da forma mais 
eficiente possível, evitando a mistura de documentos de diferentes 
categorias e a sua descontextualização.

4. Recomenda-se realizar a identificação com base em vários 
elementos fundamentais e não necessariamente consecutivos:

a. Identificação do organismo. Consiste no estudo da insti-
tuição gestora dos documentos. Para tal, o mais aconselhável 
é compilar toda a legislação existente e extraí-la seguindo 
critérios homogêneos. Com a legislação será possível obter 
conhecimentos sobre a estrutura orgânica e suas funções 
fundamentais, bem como a evolução de ambas ao longo 
do tempo. Essa identificação orgânica também pode ser 
completada com o estudo da documentação e entrevistas 
com o pessoal, mas esses tipos de fontes são mais úteis para 
identificar outros elementos.

b. Identificação de funções. Consiste no estudo das funções, 
atividades ou processos de uma instituição. A partir da com-
pilação legal obtém-se o conhecimento das funções básicas 
da instituição, que deve ser complementado com os níveis 
inferiores de cada função (atividades, processos e ações). 
Essas ações não constam do quadro legal, mas podem ser 
conhecidas por meio da análise da documentação e de 
entrevistas com os funcionários. 

c. Identificação de documentos. Consiste no estudo dos 
tipos e séries documentais de uma instituição. De todo o 
conhecimento extraído na identificação orgânica e fun-
cional, é necessário verificar o seu reflexo nos documentos 
que a instituição mantém. Assim, a principal fonte para a 
realização deste elemento de identificação é a análise di-
reta da documentação que a instituição gerencia (tipos de 
documentos ou conjuntos de documentos produzidos no 
desenvolvimento da mesma atividade).

 2.2  Classificação documental

Definição de Classificação de Documentos

Processo operacional básico para criar o conjunto de ações ou 
estratégias em matéria de gestão documental dentro de uma 
instituição, pois o seu resultado oferece um valor agregado 
essencial para poder planejar e determinar inúmeras ações sub-
sequentes como o estabelecimento de períodos de conservação 
de documentos, a metodologia de acesso à informação ou as 
possibilidades de recuperação das informações e documentos 
do conjunto de documentos.

Descrição de boas práticas

De acordo com as principais referências técnicas e regulamentares 
no domínio da gestão documental, é considerada boa prática que 
as instituições elaborem um quadro de classificação documental 
que reflita todas as atividades da instituição e sirva de suporte 
para todos os processos de gestão documental.

O quadro de classificação é a ferramenta fundamental para o 
funcionamento normal de qualquer instituição, bem como para 
poder desenvolver qualquer processo de gestão documental.

Especificamente, ter um quadro de classificação oferece à sua 
instituição as seguintes vantagens:

•	 Estabelece vínculos entre a documentação gerida na 
instituição.

•	 Garante que os documentos sejam denominados de 
maneira consistente ao longo do tempo.

•	 Ajuda a recuperar as informações e os documentos que 
as contêm.

•	 Permite a definição de níveis de segurança e acesso a 
conjuntos de documentos classificados por séries do-
cumentais.
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•	 Permite a atribuição de permissões de acesso às pessoas.
•	 Distribui a responsabilidade pela gestão dos agrupamen-

tos documentais.
•	 Distribui documentos para a efetiva realização das tarefas 

na instituição.
•	 Facilita o estabelecimento de prazos e medidas de ava-

liação (conservação ou eliminação) adequados para cada 
documento.

O quadro de classificação deve estar baseado nas funções ou ati-
vidades desenvolvidas na instituição. Um sistema de classificação 
baseado em funções pode fornecer uma estrutura sistemática e 
eficaz para o gerenciamento de documentos. A análise das fun-
ções desempenhadas no momento preliminar de identificação da 
instituição permite conhecer todas as atividades da instituição e 
colocá-las no contexto dos objetivos e estratégias propostas pela 
direção da instituição.

O quadro de classificação é uma ferramenta que reflete as funções, 
atividades e operações de uma instituição e esta ferramenta pode 
ser utilizada para desenvolver outras de vital importância nos demais 
processos de gestão documental e arquivos de uma instituição 
(tesauros, regras de indexação, repertórios de séries, tabelas de 
acesso e avaliação, eliminação e preservação de documentos, etc.).

Recomendações

5. Um gráfico de classificação pode refletir a simplicidade ou com-
plexidade de qualquer instituição. Por este motivo, é necessário 
que a identificação preliminar que se tenha feito anteriormente 
da instituição seja tão exaustiva quanto possível, visando atingir 
o mais alto nível de conhecimento das atividades e documentos 
que são geridos.

6. O quadro de classificação deve ser criado em colaboração com 
as pessoas que elaboram ou gerenciam os documentos, visto que 
são essas pessoas que mais conhecem o funcionamento diário 
das respectivas ações.

7. O quadro de classificação deve ser revisado periodicamente 
para incluir as necessidades variáveis da instituição, garantindo 
que sua estrutura se mantenha atualizada e reflita as modificações 
que possam ocorrer em suas funções ou atividades.

8. A estrutura de um quadro de classificação geralmente é hie-
rárquica e tem a seguinte forma:

a. O primeiro nível reflete a função.

b. O segundo nível reflete as atividades que compõem a 
função.

c. O terceiro nível reflete os grupos de operações ou proce-
dimentos que fazem parte de cada atividade.

Mais níveis podem ser definidos dependendo da complexidade 
das funções de uma instituição. O grau de precisão de um quadro 
de classificação deve ser escolhido pela instituição à qual repre-
senta e deve refletir a complexidade de cada uma das funções 
nela realizadas.

9. Os responsáveis pela criação do quadro de classificação podem 
verificar se sua ferramenta funciona corretamente e se cumpre os 
seguintes pontos:

a. Se o quadro assume as denominações que aparecem em 
sua estrutura de funções e atividades e não das unidades 
que compõem a instituição.

b. Se o quadro é próprio de sua instituição e busca de forma 
consistente o elo entre as diversas unidades que comparti-
lham informações e agrupamentos documentais devido à 
interrelação de suas funções.

c. Se a estrutura hierárquica do quadro de classificação 
vai do conceito mais geral ao mais específico, ou seja, das 
funções de alto nível da instituição às operações ou ações 
mais específicas.
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d. Se os termos utilizados no quadro são únicos e refletem 
a prática diária da instituição.

e. Se estão formados por um número suficiente de agrupa-
mentos nos quais estão contempladas todas as funções que 
geram ou gerenciam documentos.

 2.3  Descrição de documentos

Definição de Descrição de documentos

Função essencial no tratamento da informação de arquivos 
através da qual se facilita o acesso aos arquivos e à informação 
sobre os documentos por meio de instrumentos descritivos, bem 
como a compreensão do contexto e conteúdo dos documentos, 
sua origem, funções das quais são reflexo, os assuntos que tra-
tam, suas características e volume.

Descrição de boas práticas

A descrição arquivística está diretamente ligada aos processos an-
teriores de identificação e classificação, uma vez que só é possível 
descrever informações que estejam devidamente organizadas. Da 
mesma forma, o fato de um arquivo estar bem organizado não 
garante, apenas por isso, que as informações nele contidas pos-
sam ser acessadas e consultadas. Para tal, é necessário descrever 
seu conteúdo.

Assim, a descrição é uma condição essencial e necessária para a 
realização de outros processos como os associados à avaliação 
documental e à divulgação e serviços de referência e consulta 
dos arquivos. Um acervo documental não pode ser devidamente 
valorizado, preservado e divulgado se seu conteúdo, sua origem 
institucional e as funções que deram origem à sua criação e utili-
zação não forem conhecidos.

Recomendações

10. Os documentos de arquivo devem ser representados de forma 
compreensível, dando informações sobre seu contexto de criação, 
sua instituição e seu conteúdo.

11. Um dos principais objetivos na implementação da função 
técnica da descrição é facilitar o acesso aos documentos. 

12. A correta descrição das informações contidas nos documentos 
permitirá verificar a autenticidade da procedência desses mesmos 
documentos de arquivos. 

13. Antes de abordar qualquer ação relacionada com o campo 
da descrição arquivística, será necessário realizar um estudo diag-
nóstico da situação. 

14. O poder público proporá ações para o desenho da política 
descritiva de suas instituições ou sistema de arquivos.

15. Um plano de descrição arquivística será estabelecido nas 
instituições ou sistemas institucionais de arquivos.

16. As políticas arquivísticas definidas serão adoptadas para todas 
as instituições ou sistemas arquivísticos, em consonância com 
as orientações dos respectivos órgãos de gestão em matéria de 
arquivos.
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 3.1  Avaliação de documentos

 3.2  Transferência de documentos 

 3.3  Eliminação de documentos 

Capítulo 3

Definição de Avaliação de Documentos

Fase do tratamento arquivístico que consiste na análise e 
determinação dos valores primários e secundários das séries 
documentais, definindo os prazos de transferência, acesso e 
conservação ou eliminação total ou parcial.

Definição do Calendário de Conservação

Instrumento resultante da avaliação das séries documentais 
produzidas por uma instituição. No mesmo são identificados as 
séries e tipos documentais, bem como os documentos classifica-
dos como essenciais, são atribuídos os prazos de conservação e 
realiza-se a padronização de suportes de conservação.

32
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 3.1  Avaliação de documentos

Descrição de boas práticas

Será considerada boa prática da instituição conceber e imple-
mentar um sistema de avaliação, incluindo diversos processos 
que incluem a identificação das séries e, portanto, das atividades 
que testemunham, a análise dos valores dos documentos para 
propor a sua seleção, planejando sua conservação permanente 
ou sua eliminação e seus prazos. 

A avaliação está totalmente incorporada nas políticas e sistemas 
de gerenciamento de documentos e das informações. 

A base de qualquer sistema de avaliação deve estar alicerçada em 
três aspectos: primeiro, deve ter um padrão regulatório; segundo, 
deve haver uma atribuição de poderes e responsabilidades, ou 
seja, uma autoridade; e, por fim, é necessário produzir e aplicar 
acordos, geralmente refletidos nos chamados calendários de 
avaliação.

Nesta seção estão agrupadas as boas práticas que permitirão 
otimizar este procedimento. 

Recomendações

1. A administração do organismo deve aprovar os padrões de ava-
liação. A destruição irregular de documentos acarreta, em alguns 
casos, graves penalidades financeiras e, inclusive em alguns países, 
processos penais. É fundamental que a instituição tenha normas 
para a aprovação de prazos de retenção de seus documentos e 
sistemas de destruição regularizados.

2. O objeto da avaliação propriamente dito são as séries docu-
mentais, entendidas como o conjunto de documentos simples ou 
compostos produzidos por uma instituição que sejam reflexo de 
uma ou mais atividades ou processos desenvolvidos no exercício 

das suas competências. Unidades documentais soltas ou arquivos 
ou acervos arquivísticos em geral não são avaliados.

3. A avaliação afeta os documentos administrativos e seus con-
textos de produção, pois o que ela tenta discernir não é apenas a 
inutilidade administrativa, mas também sua permanência como 
testemunho e memória.

4. A avaliação afeta igualmente os documentos em papel e ele-
trônicos.

5. Na avaliação são identificadas as séries que contêm informações 
essenciais para a instituição, garantindo sua proteção, conserva-
ção e preservação adequadas; bem como os documentos que 
justifiquem direitos e deveres tanto da própria instituição como 
de terceiros.

6. A destruição não é o fim da avaliação, mas um meio, não se 
pretende eliminar por causa do volume documental, mas dispen-
sar o inútil buscando preservar a memória.

7. É necessário assegurar a preservação a longo prazo dos do-
cumentos que ajudarão a explicar no futuro a evolução de uma 
sociedade ou de um organismo nas várias esferas (social, política, 
econômica, tecnológica, etc.).

8. Deve ser estabelecido um procedimento de avaliação que 
defina em que momento do seu ciclo de vida os documentos 
podem ser consultados pelas pessoas, e em que circunstâncias 
e condições, sempre de acordo com a legislação em vigor e em 
particular de acordo com o disposto na lei especial de acesso à 
informação pública.

9. A base de qualquer sistema de avaliação deve estar alicerçada 
em três aspectos: primeiro, deve ter uma regulamentação; segundo, 
deve haver uma atribuição de poderes e responsabilidades, ou seja, 
uma autoridade; e por fim, é necessário produzir e aplicar alguns 
acordos, geralmente refletidos naquilo que se conhece como ca-
lendários de conservação ou quadros de retenção de documentos.
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10. Atendendo à responsabilidade sobre eliminação, devem ser 
criados órgãos ou entidades específicas dentro da instituição 
para sancionar, controlar e quantificar a avaliação, por exemplo 
um Comitê de Avaliação institucional. Para tanto, devem ser 
estabelecidos critérios e procedimentos para o exercício dessa 
responsabilidade dentro da instituição. 

11. A responsabilidade pelo processo de avaliação de documen-
tos deve ser compartilhada por gerentes administrativos, gerentes 
de documentos, arquivistas, advogados e usuários. 

12. É essencial documentar todas as operações derivadas da 
avaliação. Desta forma, o processo de avaliação e eliminação faz 
parte de um sistema transparente e confiável, alinhando-se com 
os sistemas de qualidade e integrando o arquivo nos sistemas de 
gestão da instituição.

13. O formulário de avaliação da série documental visa disponibili-
zar aos membros do órgão ou comissão que se dedica a sancionar 
e controlar a avaliação o maior número possível de informações, 
com o fim de julgar o valor dos documentos que integram a série 
documental em avaliação.

14. Os elementos que compõem o calendário de conservação 
devem ser, no mínimo, os seguintes: 

a. Dados da série documental. Eles são preenchidos pelo 
Arquivo e incluem as seguintes informações: 

•	 Denominação da série, unidade de produção, objeto da 
gestão administrativa, 

•	 Anos cobertos pela série, 
•	 Tipo de suporte, 
•	 Volume da série, 
•	 Documentos que compõem a série, 
•	 Ordenação, 
•	 Legislação e regulamentos, 
•	 Procedimento administrativo, 

•	 Localização da série, 
•	 Série antecedente ou relacionada, 
•	 Documentos recapitulativos e duplicados, 
•	 Proposta de avaliação, 
•	 Proposta de acessibilidade pelos usuários, 
•	 Proposta de resolução e observações.

b. Dados a serem preenchidos pela comissão avaliadora 
após a realização da sessão deste órgão colegiado que dita 
a avaliação. Inclui os seguintes dados: 

•	 Resolução da avaliação, 
•	 Resolução de acessibilidade, 
•	 Resolução de padronização de procedimento adminis-

trativo, quando apropriado, e 
•	 Observações.

c. Dados do arquivo de avaliação de séries de documentos 
ou certificação. Inclui: 

•	 Número do parecer, 
•	 Sessão de aprovação, 
•	 Data do acordo e 
•	 Assinaturas dos responsáveis.

15. A avaliação não precisa esperar que os documentos entrem 
no arquivo, mas deve até antecipar a produção de documentos. 
Se partirmos da racionalização da sua produção e da sua utiliza-
ção, chegaremos à normalização dos procedimentos evitando 
a produção de documentos inúteis, determinando também o 
controle e regulação do acesso. 

16. A inclusão dos critérios de avaliação na fase de concepção, 
nova concepção ou produção de documentos eletrônicos é es-
sencial. Portanto, o envolvimento de fornecedores de informação 
ou produtores de documentos é essencial.
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 3.2  Transferência de documentos

Definição de Transferência de Documentos

Procedimento normal de inscrição de acervos em arquivo por 
transferência de frações de séries documentais, desde que te-
nham cumprido o prazo de permanência definido pelas normas 
estabelecidas na avaliação para cada uma das etapas do ciclo 
de vida dos documentos.

Descrição de boas práticas

Será considerada boa prática das instituições criar e implementar 
um procedimento de transferência de documentos arquivísticos, 
de acordo com o resultado da fase de avaliação, que considera 
as principais atividades do processo, independentemente do 
formato do documento.

Recomendações

17. Decorrido um determinado período de conservação nas 
unidades produtoras, os documentos devem ser transferidos 
para o Arquivo, com o fim de reduzir o espaço que os escritórios 
dedicam à conservação dos documentos e melhorar a eficiência 
da gestão dos documentos de uso pouco frequentes, ainda que 
os primeiros mantenham seu valor administrativo.

18. O calendário de transferências é o instrumento de gestão que 
rege a transferência física dos documentos para os armazéns geri-
dos pelo Arquivo. De acordo com esse calendário, a cada unidade 
é atribuído um prazo para efetivar a transferência dos documentos.

19. O período de conservação dos documentos nas unidades de 
produção é definido pela Comissão de Avaliação ou órgão com-
petente com base na análise de cada uma das séries documentais 
e na regulamentação pertinente.

20. Em geral, a data de transferência anual é fixada de comum 
acordo entre o responsável por cada unidade e o responsável 
pelo Arquivo, de modo que a operação de transferência interfira 
o menos possível no desenvolvimento das atividades normais do 
escritório de produção . 

21. Todas as transferências de documentação serão acompanha-
das de um relatório de entrega ou formulário de transferência que 
deve fornecer as informações necessárias sobre a documentação 
a ser transferida. 

22. Na relação de entrega, o conteúdo dos documentos será 
descrito de forma identificável, exaustiva e pertinente; caso con-
trário, não será possível controlar se um determinado arquivo 
foi transferido ou não, nem permitir a recuperação eficiente da 
documentação.

23. No arquivo receptor, os dados consignados na relação de en-
trega serão analisados ou verificados para verificar se a informação 
que aparece corresponde aos documentos que são recebidos, 
uma vez que, a partir desse momento, o arquivo é responsável 
por eles. Uma vez verificados, os dados a serem preenchidos pelo 
arquivo são incluídos e a relação será assinada, dando a entender 
a aprovação do responsável pelo arquivo.

24. A relação de entrega ou formulário de transferência será re-
digido em três vias para devolver uma das cópias à unidade ou 
arquivo expedidor e manter as outras duas no arquivo receptor, 
uma no registro geral de entradas e a outra no registro de unida-
des emissoras.

25. Em sistemas de gerenciamento de documentos eletrôni-
cos, as transferências também são feitas (embora não seja uma 
transferência física de documentação) e envolvem uma série de 
mudanças fundamentais:

a. A introdução da documentação no arquivo acarreta uma 
mudança de responsabilidade, que passa do gestor para o 
arquivista;
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b. A partir do momento da transferência, serão aplicadas 
as políticas de ações de acesso, migração, conservação e 
destruição, seguindo o que for estabelecido na comissão 
de avaliação competente.

26. Quando a transferência for de documentos eletrônicos e 
for realizada de um sistema de gestão documental para outro, 
deve-se prever:

a. Compatibilidade de formato

b. Compatibilidade de suporte. 

27. Os metadados do documento eletrônico devem ser transfe-
ridos associados ao documento para permitir sua identificação, 
bem como sua autenticidade e os procedimentos de preservação 
que futuramente se fizerem necessários. 

28. A documentação eletrônica entrará no arquivo junto com 
seus metadados e as assinaturas correspondentes. O arquivo pode 
adicionar um carimbo ou assinatura que servirá para garantir a 
integridade e autenticidade do documento ao longo de sua vida, 
o que pode livrá-lo da tarefa de manter o sistema de verificação 
de assinaturas.

29. Além dos metadados e das assinaturas correspondentes, os 
documentos devem ser acompanhados de outras documentações 
complementares, tais como:

a. Indicações dos procedimentos de privilégios de uso e 
acesso;

b. Indicações dos procedimentos para prevenir, corrigir e 
descobrir perda de informações ou alteração das mesmas; e

c. Indicações dos procedimentos de conservação em relação 
à deterioração dos suportes e obsolescência tecnológica.

 3.3  Eliminação de documentos

Definição de Eliminação de documentos

Processo que consiste na destruição de documentos ou na 
remoção ou eliminação de um sistema informático, uma vez 
analisados os seus valores (administrativos, jurídicos, informa-
tivos, históricos, testemunhais) que permitem verificar a sua 
inutilidade para todos os fins. 

Descrição de boas práticas

Será considerada boa prática para as instituições criar e implemen-
tar a eliminação das unidades e séries documentais no âmbito 
do procedimento arquivístico que identifica os documentos que 
vão ser destruídos de acordo com os prazos estabelecidos na fase 
de avaliação. A destruição física será sempre feita das unidades 
ou séries documentais que perderam o seu valor administrativo, 
probatório ou constitutivo ou de extinção de direitos e que não 
desenvolveram ou não se espera que desenvolvam valores his-
tóricos ou testemunhais significativos.

Recomendações

30. A destruição física de unidades ou séries documentais só deve 
ser efetuada depois de terem perdido totalmente o seu valor e 
utilidade administrativos e não possuírem valor histórico que 
justifique a sua conservação permanente e sempre fruto de uma 
eliminação regulamentada e autorizada. 

31. A destruição física será efetuada pelo órgão responsável pelo 
arquivo ou repartição pública em que se encontrem, utilizando 
qualquer método que garanta a impossibilidade de reconstrução 
e posterior utilização, bem como a recuperação de quaisquer 
informações neles contidas.
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32. Os documentos que incluam dados pessoais ou confiden-
ciais devem ser eliminados de acordo com um procedimento 
que garanta a preservação dos seus dados e a impossibilidade 
de recomposição.

33. O método mais adequado de eliminação de documentação 
em papel é a trituração com corte em tiras ou cruzado. O papel 
resultante será tiras ou partículas, cujo tamanho será escolhido 
de acordo com o nível de proteção exigido pelas informações 
contidas nos documentos a serem destruídos. 

34. Os documentos eletrônicos possuem características específi-
cas que devem ser levadas em consideração ao eliminá-los: 

a. É armazenado em suportes de armazenamento com um 
formato específico; 

b. O conteúdo informativo independe do meio e do formato; 

c. Os suportes geralmente são reutilizáveis; 

d. Sua vida útil é curta se comparada à de um suporte de 
papel; 

e. Os procedimentos de destruição devem levar em consi-
deração as características dos suportes mais adequados para 
a preservação dos documentos eletrônicos; e 

f. Pode haver várias cópias, nem sempre controladas, dos 
documentos.

35. Tendo em vista essas características da documentação 
eletrônica, propõe-se a utilização dos termos apagamento, 
entendido como o procedimento de eliminação de dados ou 
arquivos de um suporte ou conjunto de suportes, permitindo 
sua reutilização, e destruição, entendido como o processo de 
destruição física de um suporte de armazenamento contendo 
documentos eletrônicos.

36. Devem ser identificadas as técnicas de apagamento ade-
quadas para cada suporte (se for óptico, magnético, memórias 
externas, etc.) e o tipo de informação e deixar constância dos 
procedimentos de apagamento realizados.

37. Os documentos a serem destruídos devem ser protegidos 
contra possíveis interferências externas até que sejam destruídos.

38. Todas as operações de manuseio e transporte dos documen-
tos durante a transferência e até o momento da destruição devem 
ser realizadas por pessoal autorizado e identificável. O transporte 
deve ser dedicado exclusivamente aos documentos que vão ser 
eliminados e ser direto para o local onde vai ser destruído.

39. Dependendo do volume de documentação e dos meios 
técnicos necessários, a contratação de empresa especializada 
em serviços de destruição de documentos pode ser uma opção 
aconselhável. Mas, neste caso, deve-se ter um cuidado especial 
com o processo de destruição:

a. Deverá ser exigido a um representante da pessoa respon-
sável pelos documentos que testemunhe a destruição dos 
documentos e verifique as condições em que é efetuada e 
os resultados. 

b. Deve ser garantida a destruição dos documentos nas suas 
instalações e por meios próprios, sem subcontratos que im-
pliquem o tratamento dos documentos por outras empresas 
sem o conhecimento do responsável pelos documentos. 

c. Deve ser exigido um certificado de destruição dos docu-
mentos declarando que as informações não existem mais e 
onde, quando e como foram destruídas.

40. O local ou recipientes onde os documentos a serem elimi-
nados são armazenados exigem medidas de segurança eficazes 
contra possíveis intrusões externas. Eles não devem permanecer 
descobertos fora dos edifícios. Nem devem ser amontoados em 
lugares de passagem ou em lugares abertos. 
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41. O processo de eliminação deve sempre ser documentado por 
meio de uma Ata de Eliminação.

42. O órgão responsável pela custódia da documentação, uma 
vez que a autorização obtida seja executiva, abrirá processo para 
a eliminação dos documentos ou séries documentais em questão.
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 4.1  Acesso a documentos públicos

 4.2  Análise da acessibilidade legal aos documentos

 4.3  Gestão de pedidos de acesso a documentos

 4.4  Restrições e controle de acesso

 4.5  Medidas mínimas de segurança para 
documentação com dados pessoais

 4.6  Exercício dos direitos de acesso, retificação  
e cancelamento de dados de caráter pessoais

 4.7  Segurança da informação

 4.8  Reutilização de informação

Capítulo 4

Definição de Acesso à Informação Pública

Direito fundamental das pessoas a consultar a informação que 
se encontre na posse, custódia ou controle de qualquer sujeito 
obrigado, produzida ou recebida pelas autoridades públicas no 
exercício das suas funções e que não esteja sujeita ao regime de 
exceções. Na medida em que tais informações sejam registradas 
na forma de documentos, menciona-se também do direito de 
acesso aos documentos públicos, incluindo todas as informações 
arquivadas em qualquer formato ou meio.

Nesta seção, são desenvolvidas boas práticas relacionadas a uma 
das funções arquivísticas mais importantes, como é o caso do 
acesso. Esse assunto é abordado em uma tríplice perspectiva: a 
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política de acesso aos documentos públicos, o reaproveitamento 
da informação pela esfera pública e/ou a participação ativa do 
cidadão. A implementação dessas boas práticas garantirá trans-
parência e acesso à informação pública.

 4.1  Acesso a documentos públicos

Descrição de boas práticas

O acesso aos documentos públicos constitui um dos principais 
desafios para as instituições públicas em geral e para as instituições 
arquivísticas, em particular. Não em vão, trata-se de tornar efetivo 
um direito das pessoas, reconhecido em tratados internacionais 
e em muitas de nossas constituições e legislações nacionais. E, 
consequentemente, sua garantia obriga o poder público, como 
um dos principais instrumentos para sua transparência e prestação 
de contas e, portanto, para um governo aberto. Portanto, consi-
dera-se que as políticas de gestão documental e arquivos devem 
incorporar, por sua vez, uma política de acesso aos documentos 
públicos.

Recomendações

1. As boas práticas internacionais recomendam a aprovação, ao 
mais alto nível de responsabilidade, de uma política de acesso aos 
documentos públicos e de um guia para a sua implementação 
coerente com o enquadramento legal em vigor.

2. O documento no qual esta política se reflete, conterá, no mí-
nimo:

a. Declaração de princípios da instituição a respeito do 
acesso a documentos públicos e lista de compromissos no 
mesmo sentido. A referida declaração de princípios e com-
promissos deve reconhecer claramente o direito das pessoas 
ao acesso aos documentos públicos da forma mais ampla 

possível, em termos de igualdade e imparcialidade e incluir 
a possibilidade de reclamar a negação do acesso.

b. Informações claras sobre as restrições existentes, seus mo-
tivos e seus fundamentos (normas legais e regulamentares, 
decisões judiciais, políticas e regulamentos internos, acordos 
com doadores ou depositantes de documentos).

c. Informações claras sobre o procedimento administra-
tivo necessário, se for caso o caso, para solicitar o acesso: 
autoridade competente, prazo para resolução, regime de 
impugnação estabelecido, formulário de petição.

d. Definição de um conjunto de indicadores relativos ao 
exercício do direito de acesso para a avaliação periódica do 
grau de cumprimento da política.

3. Recomenda-se avaliar periodicamente (pelo menos, anualmen-
te) o grau de cumprimento da política e estabelecer mecanismos 
para corrigir disfunções ou melhorias na mesma, bem como a uti-
lização de uma série de indicadores que sirvam para sua avaliação. 

4. O documento de política de acesso será divulgado o mais am-
plamente possível ao público, será atualizado periodicamente e 
estará disponível no site corporativo.

5. O guia de implementação da política de acesso definirá os 
processos técnicos e administrativos necessários para fazer cum-
prir as obrigações e compromissos legais nele especificados e a 
distribuição de responsabilidades e funções relativas ao acesso 
aos seus membros. 

6. Recomenda-se que a declaração de princípios da instituição 
quanto ao acesso a documentos públicos assuma como própria 
ou se baseie nos Princípios de acesso a arquivos aprovados pelo 
Conselho Internacional de Arquivos em sua Assembleia Geral 
em 24 de agosto de 2012, com base em normas e boas práticas 
internacionais, bem como sobre os princípios éticos relativos ao 
acesso incluídos no código de deontológico profissional.
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7. Como um desses princípios, o acesso das vítimas de crimes gra-
ves ao abrigo do direito internacional será garantido aos arquivos 
e documentos que contenham as provas necessárias para fazer 
valer os seus direitos humanos e documentar as violações dos 
mesmos, inclusive quando se trate de documentos ou arquivos 
não acessíveis ao público em geral.

8. O Guia Técnico ICA (The International Council on Archives) 
para a gestão de arquivos de uso restrito (2014) oferece um 
conjunto de recomendações baseadas em práticas reconhecidas 
internacionalmente com o objetivo de implementar as restrições 
de acesso necessárias para salvaguardar outros direitos e bens 
legais dignos de proteção reconhecidos em normas legais e 
regulamentares.

 4.2  Análise da acessibilidade legal aos 
documentos

Definição de Acessibilidade Legal

Possibilidade de consultar documentos de arquivo de acordo 
com a regulamentação em vigor.

Descrição de boas práticas

A análise da acessibilidade legal e regulamentar é o processo 
técnico que trata de identificar, para cada série documental, as 
categorias de conteúdos que podem ser causa de uma restrição 
de acesso aos documentos e que esteja exposta em alguma norma 
legal e determinar, de acordo com estas regras, os prazos legais 
de acesso que, se aplicáveis, podem ser aplicados; as medidas de 
segurança adequadas para garantir o sigilo nos casos previstos na 
lei; e os meios possíveis para facilitar o acesso total ou parcial aos 
documentos, quando necessário para o cumprimento de uma 

disposição legislativa. Os seus resultados, refletidos nos diferentes 
instrumentos do sistema (especialmente a tabela de acesso e se-
gurança ) permitem informar – em conjunto com as respectivas 
permissões de usuário - os respectivos controles de acesso e os 
processos de tomada de decisão sobre o acesso.

Recomendações

9. Considera-se boa prática que a execução deste processo 
comece a partir de uma análise prévia do quadro regulamentar 
da instituição (com enfoque nos princípios gerais relativos aos 
direitos, condições e restrições de acesso do quadro legal em 
que a instituição desenvolve as suas atividades, bem como nas 
disposições contidas na legislação específica sobre privacidade, 
segurança da informação, direito de acesso e arquivos); da análise 
da atividade da instituição; e de uma avaliação dos riscos derivados 
do acesso e uso de documentos e sistemas.

10. O processo pode ser realizado de forma independente ou 
como parte dos processos de identificação e avaliação; seja 
antecipadamente, durante a fase de criação, seja sobre acervos 
acumulados.

11. Recomenda-se a utilização de formulários estruturados que 
coletam os dados da análise de forma padronizada.

12. Na medida do possível, o conteúdo da análise da acessibili-
dade legal e regulamentar da série documental será divulgado 
para seu conhecimento pela comunidade profissional e potenciais 
usuários.

13. No mesmo sentido, também se considera uma boa prática 
estabelecer mecanismos de comunicação e participação das 
referidas comunidades, durante a execução ou validação deste 
processo ou posteriormente, para a sua revisão. Esses mecanis-
mos podem ser formais (por exemplo, por meio de Comitês de 
Avaliação) e informais (comentários públicos pela web).
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14. A preparação de quadros ou tabelas de acesso e segurança é 
considerada uma boa prática. A tabela de acesso e segurança é o 
instrumento formal de identificação dos direitos de acesso e do 
regime de restrições aplicáveis aos documentos e consiste numa 
classificação das categorias de documentos em função das suas 
restrições de acesso e condições de segurança. 

15. Os resultados da análise também podem fazer parte de outros 
instrumentos do sistema: podem ser incorporados nos estudos 
de identificação e avaliação de séries (especialmente quando a 
análise de acessibilidade é realizada em conjunto com este pro-
cesso); nos calendários de conservação (entendidos, desta forma, 
como calendários de conservação e acesso); e em sistemas de 
descrição arquivística. Nesse sentido, os padrões internacionais 
de descrição arquivística incluem elementos destinados a infor-
mar sobre a acessibilidade dos documentos arquivísticos e seus 
agrupamentos.

16. Tanto a relação entre as diferentes categorias de proteção 
como as medidas a ela associadas são elementos dinâmicos, 
que variam em função da sua consideração social, das alterações 
legislativas ou regulamentares e dos progressos na sua definição 
pela doutrina jurídica, pelos precedentes administrativos e pela 
jurisprudência. O acompanhamento contínuo destas questões 
permite a atualização dos diferentes instrumentos nos quais se 
refletem os resultados da análise da acessibilidade legal e os con-
troles deles derivados, garantindo assim o melhor cumprimento 
das obrigações legais e dos compromissos éticos do arquivo.

17. Em determinados contextos jurídicos, a análise facilitará a reso-
lução dos procedimentos administrativos de acesso à informação 
pública, proporcionando à autoridade competente os critérios 
necessários para a tomada de decisões nesta matéria. 

18. Considera-se uma boa prática utilizar esta análise para identifi-
car e propor melhorias na concepção dos documentos, de modo 
que não incorporem mais dados suscetíveis de proteção do que 
os necessários para documentar adequadamente a atividade ou 
processo que evidenciam.

 4.3  Gestão de pedidos de acesso a 
documentos

Descrição de boas práticas

Os regulamentos que regulam o acesso a informações e arqui-
vos públicos serão implementados por meio de procedimentos 
regulamentados. As boas práticas que recolhemos referem-se 
ao processo técnico de gestão destes pedidos e não tanto ao 
procedimento administrativo.

Recomendações

19. A instituição deve fornecer informações de referência sobre 
seus documentos - inclusive aqueles sujeitos a algum tipo de 
restrição - e sobre o procedimento de solicitação de acesso aos 
mesmos. A política de acesso aos documentos deve ser divulgada 
publicamente, estar sempre à disposição dos usuários e ser com-
patível com a legislação em vigor.

20. Será facultado acesso direto, sem necessidade de processa-
mento de qualquer procedimento, aos documentos das séries 
classificadas como de acesso livre após o processo de análise de 
acessibilidade; ou aos usuários internos ou legalmente autoriza-
dos a acessar documentos restritos. Tudo isso, sem prejuízo dos 
devidos controles de acesso e segurança.

21. É uma boa prática disponibilizar ao público os formulários de 
solicitação de acesso padrão.

22. Além disso, será prestada a assistência necessária ao usuário 
para a concretização do seu pedido, de acordo com os conteúdos 
e formalidades exigidos pela regulamentação aplicável.

23. Quando a solicitação se referir a documentos que não estejam 
em poder da instituição, ela será encaminhada à correspondente. 
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O sujeito obrigado que recebeu o pedido deve notificar o reque-
rente de que o mesmo foi enviado a outro sujeito obrigado para 
poder comparecer [art. 25 (2) Lei Modelo]. Quando isso não for 
possível, serão oferecidas as orientações necessárias para que o 
usuário possa satisfazer sua necessidade de informação.

24. Todas as solicitações serão respondidas por escrito no menor 
prazo possível, e nos prazos fixados por lei, inclusive as que não 
forem admitidas de acordo com a regulamentação em vigor. 
As respostas favoráveis ao acesso incluirão o formulário e as 
condições para torná-lo efetivo. As respostas negativas deverão 
basear-se no regime de exceções e informarão claramente ao so-
licitante a estimativa razoável do volume de material considerado 
reservado; a descrição específica das disposições da Lei utilizadas 
para a reserva; o seu direito de apresentar um recurso e quaisquer 
outras informações exigidas por lei.

25. Recomenda-se a utilização de um sistema de registro ou trami-
tação das petições, preferencialmente automatizado, que controle 
o fluxo de tarefas necessárias ao acesso a documentos públicos, 
documente os processos realizados para sua satisfação, inclusive a 
tomada de decisão, e permita oferecer dados quantitativos sobre 
a gestão. Obrigação correspondente às disposições da Lei Modelo.

26. É considerada uma boa prática envolver profissionais da ges-
tão de documentos e arquivos nos processos de tomada de deci-
são de acesso. Em particular, informar a autoridade encarregada 
de decidir acerca do acesso sobre o conteúdo dos documentos 
objeto do pedido e as possíveis causas de restrição.

27. Os relatórios técnicos emitidos sobre a acessibilidade dos 
documentos que são objeto de determinado pedido estarão 
baseados, sempre que possível, na análise da acessibilidade das 
séries documentais envolvidas. O relatório será composto, no 
mínimo, pelos seguintes conteúdos:

a. Indicação do tipo de dados constantes do documento 
ou documentos que podem ser suscetíveis de proteção, de 
acordo com a regulamentação em vigor.

b. Condições específicas de acesso aos referidos dados, 
quando previstos em regulamento, e critérios objetivos que 
possam matizar a decisão da autoridade competente. Em 
particular, aqueles casos em que os dados suscetíveis de 
proteção são manifestamente públicos (por serem objeto 
de publicidade ativa por indicação legal ou devido ao seu 
conhecimento geral por outros meios) ou tenham deixado 
de exigir tal proteção (devido ao decurso de prazos legais 
ou por cessação da existência do bem a proteger).

c. Possibilidade e modalidade proposta de dissociação de 
dados, despersonalização ou acesso parcial, sem resultar em 
informações distorcidas ou sem sentido.

28. Serão publicadas respostas aos pedidos de acesso - após 
dissociação de dados pessoais ou de qualquer outra natureza que 
possam estar sujeitos a proteção - especialmente aquelas que 
ofereçam critérios de interpretação de pedidos futuros referentes 
a documentos de conteúdo semelhante ou equivalente.

29. Periodicamente (pelo menos anualmente) serão publicadas 
as estatísticas de acesso a documentos públicos. Em particular, 
para cada período determinado:

a. Número de solicitações de acesso recebidas.

b. Número de pedidos de acesso respondidos dentro do 
prazo / fora do prazo.

c. Número de solicitações com resposta pendente.

d. Número de solicitações não admitidas; as principais causas 
da recusa; as seções específicas da lei que foram invocadas 
para negar as informações - no todo ou em parte - e com 
que frequência foram invocadas.

e. Recursos interpostos contra recusa de comunicação de 
informações.
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f. Os custos cobrados pelas solicitações.

g. Quaisquer outras informações exigidas pela legislação 
em vigor. 

 4.4  Restrições e controle de acesso

Definição de Restrição de Acesso

Exclusão de determinadas informações do regime geral de livre 
acesso, sujeito a um regime claro e preciso de exceções estabe-
lecidas por normas legais, para proteção de interesses públicos 
e privados (segurança nacional, privacidade, etc.). Por força 
deste regulamento, o acesso aos documentos que contêm as 
informações afetadas é limitado - em geral, por um determinado 
período de tempo - a determinadas pessoas autorizadas, exceto 
quando é possível oferecer acesso parcial.

Descrição de boas práticas

É considerada uma boa prática que as instituições públicas im-
plementem, relativamente ao seu sistema de gestão documental 
e arquivo, as medidas de segurança e os controles de acesso 
necessários para garantir, de acordo com os direitos e restrições 
legais em vigor, a confidencialidade por motivo de acesso não 
autorizado . Inclui as medidas necessárias para permitir, quando 
possível, o acesso parcial aos documentos ou para ocultar deter-
minados dados, informando o usuário dessa circunstância e de 
acordo com as disposições legais correspondentes.

Recomendações

30. As medidas de segurança e os controles de acesso aos do-
cumentos serão estabelecidos de acordo com as normas legais e 

técnicas aplicáveis e, principalmente, com a política de segurança 
da informação da instituição.

31. Como uma das principais ferramentas de controle de acesso, 
recomenda-se o estabelecimento de um registro de permissões 
de usuários. Este instrumento supõe uma categorização dos 
usuários de acordo com seus direitos de acesso. Sua preparação 
consiste em:

a. Identificar as necessidades de acesso das diferentes áreas 
funcionais da instituição.

b. Identificar diferentes perfis de usuário.

c. Identificar os usuários que têm acesso a grupos específicos 
de documentos.

d. Atribuir perfis de usuário a usuários internos e externos.

32. O controle de acesso aos documentos consistirá em aplicar 
a cada documento as condições de acesso correspondentes 
à sua classe de acordo com a tabela de acesso e segurança; e 
permitir que cada usuário os acesse e use de acordo com as 
referidas condições e as permissões atribuídas a eles no registro 
de permissões do usuário.

33. Todos os usuários do sistema de gestão documental e arquivos 
devem apresentar algum tipo de identificação e fornecer dados pes-
soais e de contato mínimos para acessar os documentos. Quando o 
acesso se referir a documentos restritos, outros tipos de credenciais 
podem ser necessários para comprovar a autorização de acesso.

34. Serão estabelecidas as medidas necessárias para controlar o 
acesso físico às instalações onde se encontrem os documentos 
- especialmente os restritos - ou aos equipamentos e sistemas 
que os armazenam, com o fim de evitar entradas não autorizadas.

a. No caso de documentos sobre suportes tradicionais, o 
anterior pode implicar a instalação de documentos restritos 
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em dependências separadas do resto do depósito e até 
mesmo em móveis especiais de segurança.

b. Para documentos eletrônicos, pode ser necessário o esta-
belecimento de firewalls seguros e dispositivos ou espaços 
de armazenamento físico separados. 

35. Recomenda-se a implementação de mecanismos de rastrea-
bilidade de documentos, ou seja, um sistema de supervisão de 
acesso, uso ou manipulação dos mesmos, criando, incorporando 
e conservando informações sobre esses processos.

a. A instituição deve manter registro de acesso aos docu-
mentos - principalmente os de natureza restrita.

b. Nos sistemas eletrônicos de informação, envolve a im-
plantação de pistas de auditoria que registrem as atividades 
realizadas pelos usuários em relação aos documentos e / 
ou ao próprio sistema de gestão.

36. Serão estabelecidos os mecanismos necessários para permitir 
o acesso parcial aos documentos ou ocultação de determinados 
dados, informando previamente o usuário dessa circunstância. 
Os seguintes procedimentos são contemplados:

a. Mascaramento de dados: operação que consiste em gerar 
uma cópia de um documento, na qual os dados confiden-
ciais ou restritos foram ocultados.

b. Despersonalização ou anonimização: preparação de 
uma nova versão de um documento, na qual foram ocul-
tados os dados que permitem a identificação de pessoas 
específicas.

c. Acesso parcial ao arquivo: retirada ou ocultação tempo-
rária de determinados documentos restritos, para permitir 
o acesso aos demais, indicando ao usuário quais documen-
tos estão excluídos; o motivo específico para tal exclusão; 

a estimativa razoável do volume de material reservado; as 
disposições legais específicas em que se baseia a reserva e 
quaisquer outras informações exigidas por lei.

 4.5  Medidas mínimas de segurança para 
documentação com dados pessoais

Definição de Dados de Caráter Pessoal

Todas as informações numéricas, alfabéticas, gráficas, fotográfi-
cas, acústicas ou qualquer outra informação sobre uma pessoa 
física identificada ou identificável, cuja identidade possa ser 
determinada, direta ou indiretamente, por meio de um número 
de identificação ou um ou mais elementos específicos, caracte-
rísticos de sua identidade física, fisiológica, psíquica, econômica, 
cultural ou social.

Descrição de boas práticas

É considerada uma boa prática que as instituições públicas imple-
mentem medidas para prevenir a divulgação de dados pessoais 
sensíveis, bem como para antecipar os riscos de segurança. Neste 
sentido, as autoridades públicas irão adotar medidas que protejam 
a segurança dos dados pessoais e evitem a sua alteração, perda, 
transmissão e acesso não autorizado.

Recomendações 

37. O arquivo dos suportes ou documentos será efetuado com o 
fim de que seja garantida a correta conservação dos documentos, 
a localização e consulta da informação e o exercício do direito de 
acesso seja possível.
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38. A pessoa obrigada deve designar um ou mais agentes de 
segurança encarregados de coordenar e controlar a aplicação das 
medidas de segurança.

39. Sobre as funções e obrigações da equipe:

a. As funções e obrigações de cada um dos usuários ou perfis 
de usuários com acesso a esses arquivos serão claramente 
definidas e documentadas pela instituição, justificando o 
acesso a esta documentação.

b. O gestor de segurança adotará as medidas necessárias 
para que o pessoal conheça de forma compreensível as nor-
mas de segurança que afetam o desenvolvimento das suas 
funções, bem como as consequências que podem incorrer 
em caso de descumprimento.

40. Sobre a gestão da cópia ou reprodução de documentos com 
dados pessoais:

a. A geração de cópias ou reprodução de documentos com 
dados pessoais só pode ser realizada sob o controle de pes-
soal autorizado pelo responsável pela segurança.

b. As cópias ou reproduções descartadas devem ser des-
truídas com segurança com o fim de impedir o acesso às 
informações nelas contidas ou sua posterior recuperação.

c. No caso de documentação com dados pessoais em 
suporte eletrônico, a cópia de segurança dos dados e os 
procedimentos de recuperação dos mesmos devem ser 
guardados em local diferente daquele onde se encontra o 
equipamento informático que os processa, cumprindo, em 
qualquer caso, as medidas de segurança que garantam a 
integridade e recuperação das informações.

41. Sobre o acesso à documentação:

a. O acesso à documentação será limitado exclusivamente 
ao pessoal autorizado.

b. Será necessário identificar corretamente cada pessoa 
autorizada a solicitar acesso à documentação com dados 
pessoais.

c. Será estabelecido um registro dos usuários e dos acessos 
por eles efetuados, que permita identificar qual pessoa 
autorizada acessou a documentação com dados pessoais, 
com indicação da data. 

d. Se um empréstimo de documentação for solicitado, a 
data prevista de devolução da documentação deve ser in-
dicada. Ultrapassada esta data de devolução, o responsável 
designado para tal deve solicitar ao usuário que proceda 
ao seu reembolso, anotando qualquer incidente no registo 
de acesso.

e. Apenas o pessoal autorizado para o efeito poderá con-
ceder, alterar ou cancelar o acesso autorizado aos recursos, 
de acordo com os critérios estabelecidos pela instituição.

f. No caso de haver pessoal externo à instituição com aces-
so aos recursos, deve estar sujeito às mesmas condições e 
obrigações de segurança que o próprio pessoal.

42. Procedimentos serão implementados para garantir a integri-
dade da documentação por meio de um índice de documentos 
ou numeração sequencial das páginas que contém.

43. Será elaborado um documento de segurança contendo as 
medidas, normas e procedimentos de ação. 

44. Sobre o gerenciamento de documentos de segurança:

a. O gerente de segurança preparará um documento de 
segurança que incluirá as medidas técnicas e organizacio-
nais que serão obrigatórias para o pessoal com acesso às 
informações com dados pessoais. 
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b. O documento deve conter, no mínimo, os seguintes 
aspectos: 

•	 Âmbito de aplicação com especificação detalhada dos 
recursos protegidos.

•	 Medidas, normas, procedimentos de ação, regras e pa-
drões que visam garantir o nível de segurança. 

•	 Funções e obrigações do pessoal em relação ao acesso 
aos documentos. 

•	 Descrição do procedimento de acesso às informações. 
•	 Quando apropriado, uma descrição dos sistemas de 

informação.
•	 Procedimento de notificação, gestão e resposta a inci-

dentes. 
•	 Identificação do responsável de segurança.
•	 Verificações periódicas que devem ser realizadas para 

verificar o cumprimento das disposições do próprio 
documento.

c. Quando houver processamento de dados por conta de 
terceiros, o documento de segurança deve conter a iden-
tificação do processamento com referência expressa ao 
contrato ou documento que regula as condições do pedido, 
bem como a identificação do responsável e do prazo de 
validade do pedido. 

d. O documento de segurança deve ser mantido sempre 
atualizado e será revisado sempre que houver alterações 
relevantes no sistema de tratamento utilizado. Em qualquer 
caso, se entenderá que uma alteração é relevante quando 
pode afetar o cumprimento das medidas de segurança 
implementadas. 

e. O conteúdo do documento de segurança deve ser sempre 
adaptado às disposições atuais sobre segurança de dados 
pessoais.

f. Os diferentes perfis de usuários autorizados a acessar do-
cumentos com dados pessoais terão conhecimento, pelo 

menos, das medidas de segurança que devem aplicar e das 
funções e obrigações a que estão sujeitos.

45. Na gestão de documentos eletrônicos com dados pessoais, 
e no que diz respeito à segurança informática, será necessário 
estar atento às ameaças e ao estado de evolução da tecnologia.

46. Sobre a identificação e autenticação de usuários na área de 
documentos eletrônicos:

a. A instituição, responsável pelos sistemas de informação 
com dados pessoais deve adotar medidas que garantam a 
correta identificação e autenticação dos usuários.

b. A instituição estabelecerá um mecanismo que permitirá 
a identificação inequívoca e personalizada de todos os 
usuários que tentem acessar o sistema de informação e a 
verificação de sua autorização. 

c. Quando o mecanismo de autenticação for baseado na 
existência de senhas, haverá um procedimento de atribuição, 
distribuição e armazenamento que garanta sua confidencia-
lidade e integridade.

d. A frequência com que as senhas devem ser alteradas será 
estabelecida e, enquanto estiverem em vigor, serão armaze-
nadas de forma ininteligível.

e. A instituição estabelecerá um mecanismo que limite a 
possibilidade de tentativas repetidas de acesso não autori-
zado ao sistema de informação. 

47. A transmissão dos dados relativos à documentação com 
dados pessoais através de redes públicas ou redes de comunica-
ções eletrônicas wireless será efetuada através da criptografia dos 
referidos dados ou de qualquer outro mecanismo que garanta 
que a informação não seja inteligível ou manipulada por terceiros.
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 4.6  Exercício dos direitos de acesso, 
retificação e cancelamento de dados de 
caráter pessoais

Definição de Direitos ARCO

Os chamados direitos ARCO (acesso, retificação, cancelamento 
e oposição) são o conjunto de ações por meio das quais uma 
pessoa física pode exercer o controle sobre seus dados pessoais.

Descrição de boas práticas

Dada a existência de documentação com dados pessoais sensíveis 
das pessoas e o direito ao respeito do seu caráter confidencial, 
cabe às instituições adotar procedimentos adequados para rece-
ber e responder aos pedidos de acesso, retificação e cancelamento 
de dados pessoais, bem como se esforçar para que os dados sejam 
precisos e atualizados.

Nessa situação, os titulares de dados pessoais ou seus represen-
tantes, após o credenciamento, podem solicitar às instituições 
as informações contidas em documentos sobre sua pessoa, in-
formações sobre a finalidade para a qual tais informações foram 
coletadas, a consulta direta a documentos que contenham seus 
dados, e a retificação, atualização, confidencialidade ou cancela-
mento da informação que lhe diz respeito.

Recomendações 

48. Sobre a gestão do direito das pessoas à informação:

a. Os usuários aos quais são solicitados dados pessoais para 
inclusão em seus arquivos devem ser previamente informa-
dos de forma expressa, precisa e inequívoca:

•	 Da existência de um tratamento de dados pessoais, da fina-
lidade da coleta destes e dos destinatários das informações.

•	 Do caráter obrigatório ou opcional da sua resposta às 
questões que lhes são colocadas.

•	 Das consequências da obtenção dos dados ou da recusa 
em fornecê-los.

•	 Da possibilidade de exercício dos direitos de acesso, 
retificação e cancelamento.1

•	 Da identidade e endereço do responsável pelo tratamen-
to ou, se for caso disso, do seu representante.

b. Quando forem utilizados questionários ou outros formu-
lários para a recolha de dados pessoais, neles constarão as 
informações referidas na seção anterior, de forma claramente 
legível. 

49. Sobre a gestão do direito de acesso aos próprios arquivos:

a. Neste contexto, o direito de acesso é o direito dos usuários 
de obterem informação sobre se os seus dados pessoais 
estão sendo tratados e de disponibilizarem ao requerente 
os documentos que integram os seus ficheiros para consul-
ta direta ou emissão de cópia parcial ou da totalidade dos 
referidos arquivos.

b. Os custos de reprodução e cópia dos documentos solici-
tados serão suportados pelo requerente, nos termos da lei. 

c. Caso sejam fornecidas cópias magnéticas ou eletrônicas 
e o interessado forneça o meio de armazenamento das in-
formações, a reprodução será gratuita.

d. Em virtude do direito de acesso, o usuário pode obter 
do responsável pelo tratamento informações sobre dados 
específicos ou todos os seus dados sujeitos a tratamento.

1  No âmbito desta Proposta de Lei Modelo, considera-se oportuno descartar 
a menção ao direito de oposição, por estar isento das Administrações Públicas. 
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50. Sobre o direito de retificar dados pessoais:

a. O direito de retificação é o direito do usuário de modifi-
car os dados de seus arquivos que se revelem inexatos ou 
incompletos.

b. O pedido de retificação deve indicar os dados a que se 
refere e a correção a efetuar e deve ser acompanhado da 
documentação comprobatória do pedido.

51. Sobre o direito de cancelar dados pessoais:

a. O exercício do direito de cancelamento resultará no apaga-
mento dos dados que se revelem inadequados ou excessivos.

b. No pedido de cancelamento, o usuário deve indicar a 
quais dados se refere, fornecendo a documentação que o 
justifique, se aplicável. 

c. É o pessoal que consigna os dados nos arquivos que de-
cide sobre o cancelamento dos dados solicitados.

52. Os direitos de acesso, retificação e cancelamento são perso-
nalíssimos e serão exercidos pelo titular ou por seu representante, 
caso em que será necessário comprovar tal condição.

53. Quando o usuário não obtiver resposta ao exercício do direito 
exercido contra a instituição, pode recorrer aos procedimentos de 
recurso interno e externo previstos na Lei.

 4.7  Segurança da informação

Definição de Segurança da Informação

Preservação da confidencialidade, integridade e disponibilidade 
das informações, que também pode envolver outras propriedades 
como autenticidade, rastreabilidade, não repúdio e confiabilidade.

Descrição de boas práticas

Será considerada uma boa prática, no âmbito da Administração 
Eletrônica, a criação das necessárias condições de confiança na 
utilização dos meios eletrônicos, através de medidas que garan-
tam a segurança dos sistemas, dados, comunicações e serviços 
eletrônicos que permitam às pessoas e administrações públicas 
exercerem os seus direitos e cumprirem os seus deveres através 
destes meios.

Neste contexto, segurança de redes e informação é entendida 
como a capacidade das redes ou sistemas de informação de 
resistir, com certo grau de confiança, a acidentes ou ações ilícitas 
ou maliciosas que comprometam a disponibilidade, autenticida-
de, integridade e confidencialidade dos dados armazenados ou 
transmitidos e dos serviços que essas redes e sistemas oferecem 
ou tornam acessíveis.

As medidas de segurança serão proporcionais à relevância e ca-
tegoria do sistema de informação a ser protegido.

As medidas de segurança podem ser divididas em três grupos:

•	 Estrutura organizacional. Constituído pelo conjunto de 
medidas relacionadas à organização global da segurança.

•	 Estrutura operacional. Formado pelas medidas a serem 
tomadas para proteger a operação do sistema como um 
conjunto integral de componentes para uma finalidade.

•	 Medidas de proteção. Têm como foco a proteção de ativos 
específicos de acordo com sua natureza e a qualidade 
exigida pelo nível de segurança das dimensões afetadas.

Recomendações

54. Serão aprovadas normas legais e técnicas para que as pessoas 
e administrações públicas em seus relacionamentos eletrônicos 
tenham segurança e confiança.
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55. Deve ser estabelecida a confiança de que os sistemas de infor-
mação prestarão os seus serviços e salvaguardarão as informações 
de acordo com as suas especificações funcionais, sem interrupções 
ou modificações fora de controle, e sem que as informações che-
guem ao conhecimento de pessoas não autorizadas.

56. A segurança da informação deve ser gerenciada dentro da 
administração e a segurança dos recursos e ativos de informação 
que podem ser acessados por terceiros externos deve ser mantida.

57. Todo o pessoal que acessa os ativos deve: 

a. Conhecer e aceitar sua responsabilidade pela segurança.

b. Estar devidamente treinado em questões de segurança 
e responsabilidade. 

c. Manter o sigilo profissional e não divulgar informações de 
acesso restrito, respeitando o sigilo. 

d. Relatar rapidamente qualquer debilidade no sistema, por 
meio de procedimentos formais.

58. Os bens, assim como as infraestruturas, devem ser protegidos 
através de mecanismos de controle de acesso e proteção contra 
contingências externas.

59. As informações devem ser protegidas contra modificações 
indesejadas, por meio de mecanismos que garantam sua inte-
gridade.

60. Um plano de ação deve ser estabelecido para minimizar os 
efeitos de uma catástrofe, para cobrir a integridade, disponibili-
dade e preservação das informações.

61. Devem ser avaliados os riscos e impactos associados à fal-
ta de continuidade dos sistemas de informação, bem como o 
cumprimento do enquadramento regulamentar das normas de 
segurança e a eficácia dos processos de auditoria.

62. A operação da infraestrutura será realizada de forma segura, 
monitorando o seu estado e reportando as ocorrências, estabele-
cendo rotinas para o acompanhamento do registo de ocorrências 
e falhas.

63. Qualquer sistema deve considerar os requisitos de segurança 
em todo o ciclo de vida dos documentos.

64. Um processo de melhoria contínua será estabelecido no 
gerenciamento de incidentes.

 4.8  Reutilização de informação

Definição de Reutilização da Informação do 
Setor Público

Utilização por terceiros (físicas ou jurídicas) de informações do 
setor público para fins comerciais ou não, desde que não cons-
titua atividade administrativa.

Descrição de boas práticas

O reaproveitamento de informação do setor público consiste na 
utilização, por pessoas físicas ou jurídicas, com fins venais ou sem 
fins lucrativos, de informações geradas ou mantidas por órgãos do 
setor público, para fins diversos do seu propósito inicial. 

O reaproveitamento dessas informações do setor público oferece 
um significativo potencial econômico e valor agregado, pois fa-
cilita o desenvolvimento e a criação de novos produtos, serviços 
e mercados. A reutilização da informação do setor público pode 
ser realizada por outras administrações que não as que geraram a 
informação, por pessoas físicas e empresas. Além disso, a disponi-
bilização de informações públicas pelas administrações públicas 
aumenta a transparência administrativa, reforça os valores demo-
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cráticos e o direito ao conhecimento e permite a participação do 
cidadão nas políticas públicas. 

Recomendações 

65. Criar um quadro jurídico consistente com âmbito de aplicação 
objetivo e subjetivo, bem como todas as normas de desenvol-
vimento necessárias para que a informação pública reutilizável 
seja disponibilizada a qualquer pessoa física ou jurídica, seja esta 
privada ou pública.

66. Harmonizar as disposições sobre a reutilização de informação 
das administrações públicas com o quadro regulamentar geral de 
acesso à informação. 

67. Limitar o escopo de aplicação, listando aqueles documentos 
ou categorias de documentos que não são afetados pela reutiliza-
ção de informações do setor público (por exemplo, documentos 
e informações que afetam a segurança do Estado, documentos 
sujeitos a direitos de propriedade intelectual ou industrial, etc.), 
de acordo com o atual regime de exceções. 

68. Caso seja autorizada a reutilização de documentos que te-
nham direitos de propriedade intelectual, comprovar se se dispõe 
da obrigatória e suficiente cessão dos direitos de exploração por 
parte das pessoas titulares dos mesmos.

69. Articular um regime de reutilização que garanta o pleno 
respeito aos princípios que estabelecem a proteção dos dados 
pessoais como um direito fundamental das pessoas. Sempre 
que possível, ponderar a dissociação ou desagregação de dados 
pessoais que possam afetar direitos de terceiros, desde que os 
meios técnicos e econômicos o permitam.

70. As condições de reutilização devem ser claras, justas, trans-
parentes e não discriminatórias, bem como respeitar o princípio 
da livre concorrência e do serviço público.

71. É conveniente incluir entre as condições de reutilização 
aspectos como a garantia de que os documentos não serão mo-
dificados e as informações não serão falsificadas, deturpadas ou 
desnaturalizadas, a indicação da fonte, etc.

72. Adaptar-se às regras e boas práticas da concorrência, limitan-
do, na medida do possível, os acordos exclusivos e relegando-os 
a casos e exceções muito específicos. 

73. Ponderar e projetar estratégias específicas de reutilização de 
documentos e informações mantidos em arquivos, bibliotecas, 
museus e outros centros culturais.

74. Promover a disponibilização de documentos por meios 
eletrônicos, escritórios eletrônicos ou páginas da Internet, fo-
mentando o desenvolvimento da sociedade da informação e do 
conhecimento.

75. Incentivar o uso de dados e formatos abertos e os metadados 
relevantes associados a documentos e harmonizar as disposições 
sobre reutilização de informações do setor público com procedi-
mentos de administração eletrônica.
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Conservação e Gestão 
de Contingências 
 5.1  Preparação de um Plano Integrado de Conservação  
de Documentos

 5.2  Custódia e controle de instalações

 5.3  Controle Ambiental

 5.4  Preparação de um Plano de Gestão de Contingências

 5.5  Avaliação de riscos

Capítulo 5

Nesta seção são desenvolvidas boas práticas relacionadas aos 
processos que compõem um plano de conservação e gestão de 
contingências nas instituições. 

 5.1  Preparação de um Plano Integrado 
de Conservação de Documentos

Definição do Plano

Modelo sistemático de ação que é preparado com antecedência 
para direcionar ou canalizar a política de uma instituição.
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Definição de Conservação

Conjunto de procedimentos e medidas que visam assegurar, por 
um lado, a preservação ou prevenção de possíveis alterações 
físicas nos documentos e, por outro, a restauração destes quando 
a alteração ocorrer.

Descrição de boas práticas

O plano de conservação integrado é desenvolvido em três as-
pectos intimamente relacionados, tais como: programação da 
custódia e controle dos documentos, autorização e fiscalização 
dos armazéns e sua localização e construção.

A preservação da documentação deve fazer parte de qualquer 
objetivo integral de qualquer instituição e, portanto, de sua es-
tratégia global.

Recomendações

1. A instituição deve ter um plano de conservação que lhe dê 
continuidade e coerência ao longo do tempo.

2. As decisões tomadas pelo organismo em matéria de conserva-
ção preventiva, no âmbito da gestão documental, devem ser docu-
mentadas, devidamente motivadas e posteriormente divulgadas.

3. A instituição deve avaliar suas necessidades, por meio da elabo-
ração de estudos sobre o estado de conservação de seus recursos 
e a situação ambiental de suas instalações que embasarão o plano 
de conservação.

4. Em geral, a instituição deve priorizar a implementação de 
medidas preventivas, como medida de precaução diante da ne-
cessidade de medidas corretivas. 

5. Os estudos sobre o estado da arte da conservação na instituição, 
elaborados por pessoal especializado, devem considerar: ambien-
te, armazenamento, segurança, acesso, manutenção, tratamentos 
de conservação e práticas e políticas de conservação.

6. A instituição deve estabelecer prioridades quanto às ações 
preventivas a serem implementadas, de acordo com critérios de 
impacto, viabilidade e urgência. Para isso, é necessário ter um 
responsável pela execução do Plano de Conservação que conste 
no organograma e seja reconhecido em todo o centro.

7. A aplicação da conservação preventiva corresponde e é da 
responsabilidade de todas as pessoas e de todas as atividades 
que decorrem na instituição. É imprescindível a participação ativa 
de todo o pessoal da instituição através do conhecimento das 
funções que devem desenvolver de acordo com sua formação 
e suas funções.

8. No caso de gestão e custódia de documentos eletrônicos, 
a instituição deve incluir em seu plano de conservação as me-
didas necessárias para garantir a integridade, acessibilidade, 
confidencialidade, autenticidade, confiabilidade e identidade 
dos documentos, elaborada com a colaboração de uma equipe 
interdisciplinar formada por Especialistas em TI, gestores de do-
cumentos e arquivistas. 

 5.2  Custódia e controle de instalações

Definição de Custódia

Responsabilidade jurídica que implica por parte da instituição 
arquivística o controle e a adequada conservação dos acervos, 
qualquer que seja sua titularidade.
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Descrição de boas práticas

Será considerado uma boa prática, no domínio da gestão docu-
mental, que a instituição se responsabilize por considerar a pre-
servação do seu acervo documental um requisito essencial para 
preservar a memória institucional e dispor de ferramentas úteis 
para a tomada de decisões sobre o seu negócio. 

Recomendações

9. A instituição deve estar atenta às condições técnicas e ambien-
tais necessárias para abrigar seus acervos documentais, como 
pré-requisito para a escolha ou construção do prédio onde residirá. 
Para isso, é necessário conhecer aspectos como a poluição, motivo 
especial de atenção em ambientes urbanos, devido à alta con-
centração de partículas de combustão e gases poluentes. Outros 
fatores a serem considerados, em termos da avaliação de risco a 
que o material está sujeito, serão a proximidade de tubulações de 
água ou gás, bem como tanques de combustível.

10. A instituição deve garantir que os arquitetos ou engenheiros 
envolvidos na construção do edifício que se destine como arquivo 
de seus acervos devem ter conhecimentos técnicos precisos das 
necessidades que este serviço implica.

11. Na seção de serviços e instalações do centro devem ser exa-
minadas as características e estado das tubulações de água, gás e 
eletricidade, iluminação artificial, ventilação, aquecimento, alarmes 
e sistemas de detecção e extinção de incêndios. A identificação, 
o exame de antiguidade e o cumprimento das normas técnicas 
são essenciais. Merecem atenção especial:

a. As tubulações de água e elétrica que passem pelos de-
pósitos de arquivo.

b. A existência de filtros nos sistemas de ventilação.

c. Regulação do sistema de umidade relativa e temperatura.

d. A renovação ou reciclagem do ar poluído.

e. A detecção de possíveis pontos de entrada de ar conta-
minado.

f. O estado e o funcionamento dos alarmes antirroubo.

12. Os depósitos que custodiam documentos de arquivo devem:

a. Ter sistemas de segurança. 

b. Estar afastados das salas de máquinas do edifício, bem 
como das instalações elétricas ou encanamentos de água 
que o atravessam. 

c. Ter janelas protegidas para atenuar os efeitos nocivos da 
luz solar nos documentos.

d. Possuir sistema de detecção e alarme de incêndio e de-
mais equipamentos de proteção. 

e. Garantir ventilação constante para reduzir as flutuações 
na umidade relativa e na temperatura.

13. A instituição garantirá que a seleção do adequado mobiliário 
de arquivo contribua para uma melhor preservação dos acervos 
custodiados. Para tal: 

a. Não serão utilizadas prateleiras de madeira, são menos 
resistentes ao peso e mais combustíveis, além de serem mais 
suscetíveis a um ataque biológico. Acabamentos em alumí-
nio ou aço, com superfícies lisas, não abrasivas, sem fundo, 
não combustíveis e com bordas rombas são preferíveis para 
evitar quebra de documentação.

b. As prateleiras serão instaladas separadas das paredes, sem 
atingir o teto e com os painéis inferiores afastados do chão. 
Isso facilitará a circulação do ar, limitará a ação da umidade 
e facilitará a limpeza.
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c. Os corredores entre as prateleiras devem facilitar o acesso 
e funcionar com separação suficiente entre os móveis.

14. Caixas e pastas de armazenamento de baixa qualidade podem 
ter um impacto negativo na segurança dos objetos que devem 
proteger, portanto a instituição garantirá que a composição quí-
mica desses elementos estará correta e assim contribuirá para a 
maior durabilidade dos recursos custodiados.

15. A instituição deve solucionar adequadamente o problema 
de conservação apresentado pelos documentos fotográficos, 
audiovisuais e de grande formato, utilizando os respectivos mó-
veis (horizontais ou especiais) e recipientes (caixas, estojos ou 
encapsulamento especiais). 

16. Nas instituições que salvaguardam documentos eletrônicos, 
deve ser elaborada uma Política de Gestão de Documentos ele-
trônicos que se aplique desde o momento em que o documento 
é captado pelo sistema e se estenda por todo o seu ciclo de vida, 
por meio de:

a. A criação de repositórios eletrônicos.

b. A análise dos riscos que afetam a correta conservação 
dos seus documentos eletrônicos: obsolescência, falha do 
sistema, falta de backups, corrupção de dados ou acesso 
não autorizado.

c. A elaboração de planos de contingência que garantam a 
integridade, acessibilidade, confidencialidade, autenticida-
de, confiabilidade e identidade dos documentos; quando 
apropriado, também se deve planejar ações corretivas, como 
cópias eletrônicas autênticas e formatadas.

d. A implementação de mecanismos de conservação que 
tenham em consideração questões relacionadas com cópias 
de segurança, sistemas de replicação e sistemas de proteção 
de informação dos aplicativos.

 5.3  Controle Ambiental

Definição de Controle Ambiental

No domínio da gestão documental, entende-se a fiscalização, 
vigilância e aplicação das medidas necessárias para reduzir ou 
evitar a deterioração dos acervos documentais. 

Descrição de boas práticas

A avaliação dos parâmetros ambientais, por meio de ferramentas 
de medição e análise, e sua posterior comparação com as reco-
mendações sobre seus valores apropriados, justificará ou não a 
necessidade de ação.

Recomendações

17. O registro periódico de temperatura e umidade relativa (UR) 
deve garantir a ausência de flutuações em suas medições. Por-
tanto, a instalação de controles climáticos adequados e sua capa-
cidade de manter os padrões de conservação padrão retardarão 
significativamente a deterioração dos acervos.

18. A instituição deve proteger seus recursos contra possíveis da-
nos que possam decorrer da exposição inadequada à intensidade 
luminosa, seguindo padrões de conservação padrão.

19. A instituição deve proteger seus recursos dos possíveis efeitos 
negativos derivados de agentes poluentes, na forma de gases ou 
partículas, com o fim de garantir o controle da qualidade do ar 
de seus depósitos.

20. A instituição deve tender a considerar o controle integral de 
pragas, que consiste no uso de meios não químicos (controle do 
clima, fontes de alimentos e entradas para o edifício), como uma 
estratégia global contra a infestação.
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21. O uso de tratamentos químicos só será feito em situações de 
crise que ameacem perdas aceleradas ou quando os insetos não 
forem eliminados com os métodos mais conservadores.

22. A instituição deve considerar que o depósito e o manuseio 
adequados são formas práticas e econômicas de estender a vida 
útil dos recursos custodiados.

23. Os procedimentos de limpeza devem seguir as normas de 
conservação e técnicas de manuseio pertinentes, disseminadas 
pela instituição entre o pessoal que compõe sua equipe de lim-
peza.

24. A limpeza deve ser feita regularmente, com a frequência que 
determina a rapidez com que poeira e sujeira se acumulam nos 
depósitos.

 5.4  Preparação de um Plano de Gestão 
de Contingências

Definição do Plano de Contingência

Instrumento que tem por objetivo corrigir deficiências, atuar de 
forma eficaz na prevenção de desastres e definir os objetivos, 
riscos e responsáveis.

Descrição de boas práticas

O desenvolvimento de um plano de gestão de contingências nos 
centros de arquivos é uma recomendação prioritária para a pre-
servação e proteção adequadas dos acervos custodiados. Embora 
muitos acidentes não possam ser evitados, suas consequências 
podem ser reduzidas com a existência de um plano, com a con-
sequente mitigação de riscos e danos aos documentos.

Recomendações

25. Um plano de gerenciamento de contingência é dividido em 
três partes:

a. Planejamento. Definição de objetivos, necessidades e 
recursos para estabelecer protocolos documentados.

b. Proteção. Uso de todos os recursos que evitam ou mini-
mizam o impacto.

c. Reação e recuperação. Protocolos projetados para salvar 
os acervos contra desastres.

26. A definição de responsabilidades e sua assunção pelo orga-
nismo são essenciais para o estabelecimento de um plano de 
gerenciamento de contingências. A divisão de responsabilidades 
estabelecerá quem deve planejar e quem deve realizar o trabalho 
de salvamento e evacuação.

27. A constituição de uma Comissão de Contingência permite 
reunir especialistas de diferentes disciplinas (manutenção predial, 
especialistas em segurança, peritos em seguros, entre outros). 
Tem caráter consultivo e é responsável pela execução do plano, 
medidas corretivas e prioridades, bem como protocolos de ação. 

28. A equipe de contingência é quem deve atuar, reportar e avaliar 
as situações em caso de riscos. 

29. A brigada de salvamento deve intervir na evacuação do 
acervo documental afetado em caso de acidente, sempre após os 
técnicos de segurança terem garantido a estabilidade ambiental 
do edifício afetado.

30. Todos os integrantes que participarem do Plano serão con-
vocados para treinamentos sobre manuseio de documentos e 
resgate dos mesmos.
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31. O plano de gerenciamento de contingência deve incluir as 
seguintes informações:

a. Planos de construção, com informações sobre documen-
tos essenciais, extintores de incêndio e vias de evacuação.

b. Cadeias de comunicação para ativar em caso de emer-
gência, que devem ser atualizadas (empresas, técnicos, etc.).

c. Instruções para os funcionários, com as ações básicas a 
serem desenvolvidas, protocolos específicos voltados para 
o coordenador e equipes, bem como procedimentos para 
evacuação e realocação dos acervos.

d. Formulários para avaliação de danos e análise de resposta.

e. Apólice de seguros e informação sobre redes institucionais 
(técnicos, transportadoras e distribuidoras).

 5.5  Avaliação de riscos

Definição de Avaliação de Risco

Processo de comparação do risco estimado com um critério 
pré-estabelecido para determinar sua importância. O risco é 
expresso em termos que combinam a probabilidade com as 
consequências de um evento indesejado.

Descrição de boas práticas

A avaliação de risco deve ser uma medida prévia ao desenvolvi-
mento de protocolos de ação, ao permitir o entendimento das 
reais necessidades da instituição. O estudo dessas necessidades 
nos permitirá conhecer os pontos fortes e fracos em termos de 
proteção e, portanto, avaliar os riscos reais. 

Recomendações

32. Comparar os diferentes valores de risco obtidos para ter um 
instrumento que permita à instituição determinar os riscos prio-
ritários e, portanto, merecedores de maior atenção.

33. Avaliar os riscos de uma instituição estudando as seguintes 
variáveis:

a. Análise dos fatores climáticos e geológicos da região.

b. Situação do edifício.

c. Atualização dos planos dos espaços de construção, refle-
tindo as vias de evacuação, a rede elétrica e a canalização 
de água.

d. Localização de produtos tóxicos.

e. Realização de um exame das condições do edifício, ins-
talações e acervos.

34. A materialização dessas informações se dá na forma de mapa 
de risco, que é um guia para monitoramento e estabelecimento 
de rotinas de fiscalização, refletindo a probabilidade e gravidade 
das ameaças. O mapa de risco deve ser atualizado e permite a 
criação de prioridades de ação.

35. Diante de uma recuperação de emergência, a instituição deve 
se munir de: uma resposta inicial oportuna, um plano de desastre 
detalhado, pessoal treinado, uma administração comprometida, 
comunicação eficaz e decisões rápidas e informadas.
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Difusão e Serviço 
de Atendimento ao 
Usuário 
 6.1  Difusão

 6.2  Atendimento à Administração pelos serviços de arquivo

 6.3  Atendimento ao público

Capítulo 6

Nesta seção, são desenvolvidas as boas práticas relacionadas 
aos serviços prestados pelo Arquivo, que devem estar de acordo 
com a política de informação estabelecida na instituição. 

 6.1  Difusão 

Definição de Difusão

Processo de arquivo que visa promover a utilização de documen-
tos produzidos ou recebidos por uma instituição, permitindo a 
aproximação aos usuários e melhorando o seu reconhecimento, 
presença e credibilidade como unidades de gestão administrativa 
e cultural.
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Descrição de boas práticas

É considerada uma boa prática, no âmbito de um serviço de 
arquivo, divulgar o conteúdo do seu centro: o seu acervo docu-
mental, as instituições que produzem documentos e, em geral, a 
informação contida nos documentos.

O objetivo da divulgação é conscientizar a pessoa e a sociedade 
em geral sobre a importância transcendental que os arquivos de-
senvolvem, sua utilidade e os serviços que prestam em benefício 
da comunidade.

Recomendações

1. Envolver outros profissionais como educadores, designers 
gráficos, pedagogos, comunicadores, artistas e informáticos, entre 
outros.

2. O potencial pedagógico e educacional dos arquivos deve ser 
explorado, de acordo com a sua rentabilidade social e cultural.

3. É imprescindível um serviço e pessoal especializado nas tarefas 
de divulgação.

4. Realizar um projeto de divulgação em que os objetivos e a 
missão do projeto sejam definidos e ajustados à política de infor-
mação estabelecida na instituição.

5. Identificar os tipos de usuários aos quais o projeto será di-
recionado principalmente. Um projeto de divulgação poderia 
atender a qualquer tipo de usuário, mas pode-se buscar uma 
divulgação voltada para determinadas áreas, como escolas ou 
universidades.

6. Selecionar e preparar as coleções, exposições ou documentos, 
se for o caso, que integrarão o projeto de divulgação.

7. As ações de divulgação podem ser diversas, desde ações de 
amplo espectro, necessidades econômicas e elevados recursos 
até ações de divulgação simples e de baixo custo. Podemos listar 
algumas dessas ações:

a. Exposições. Podem ser de dois tipos: virtuais e reais. 

•	 As virtuais são concebidas para serem acessíveis através 
da Internet, no site do arquivo ou em suporte digital (CD 
ou DVD). 

•	 As reais são divididas em permanentes, temporários e 
itinerantes. 

b. Visitas guiadas, presenciais e virtuais, através do site do 
arquivo. 

c. Publicações: guia de arquivo, inventários, catálogos, tabe-
las de classificação, estudos, projetos, guias temáticos, etc.

d. Criação de um perfil ou página em uma rede social.

e. Criação de uma conta de documentação gráfica: contri-
buição de conteúdo gráfico no Flickr, Photobucket ou similar.

f. Criação de um canal de vídeo: contribuição de seus pró-
prios vídeos ou seleção de vídeos de terceiros, com canais, 
como no YouTube ou Vimeo.

g. Outras ações de divulgação podem ser as seguintes: 
serviços educativos, vídeos, jornadas abertas, brochuras, 
newsletters, concursos e turismo histórico, entre outros.

8. Obter dados estatísticos sobre os visitantes e o seu grau de 
satisfação, bem como outros dados que nos possam fornecer 
informações importantes para a validação do projeto e a sua 
adaptação (número de seguidores nas redes sociais, repercussão 
na imprensa, número de publicações, etc.).
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 6.2  Atendimento à Administração pelos 
serviços de arquivo

Definição de Atendimento à Administração

Serviço prestado por uma instituição a usuários internos com o 
objetivo de satisfazer as suas necessidades através das atividades 
que realiza.

Descrição de boas práticas

O atendimento integral aos próprios escritórios de produção será 
considerada uma boa prática, no âmbito de um serviço de arquivo, 
como aspecto fundamental no normal desenvolvimento das suas 
funções.

O serviço de atendimento à organização produtora pode ser 
considerado como um dos processos básicos relacionados aos 
serviços que um arquivo pode oferecer aos seus usuários internos, 
entendendo-se neste caso como usuários internos o conjunto de 
unidades que compõem a organização da qual o arquivo faz parte 
como responsável pela custódia de seus documentos.

Recomendações

9. O serviço de arquivo deve manter a disponibilidade dos do-
cumentos à disposição da administração que gerou e transferiu 
a sua série documental, bem como responder às consultas de 
antecedentes enviadas pela administração produtora.

10. O serviço de arquivo deve fornecer, na medida do possível, vários 
tipos de serviços de atenção à instituição que produz os documentos:

a. Criação e acompanhamento de planos de gestão docu-
mental.

b. Capacitação do pessoal da instituição em gestão docu-
mental.

c. Auxílio à instituição na gestão diária de documentos.

d. Transferências de documentos para o arquivo das várias 
unidades administrativas.

e. Gestão de empréstimos administrativos de documentos 
guardados em arquivo.

11. Os procedimentos de consulta e empréstimo pela adminis-
tração produtora devem ser procedimentos regulamentados.

12. Para evitar incidentes graves e problemas em empréstimos 
administrativos com as mudanças de responsabilidade que isso 
implica, é conveniente aplicar uma série de recomendações:

a. Todos os empréstimos administrativos devem ser 
acompanhados de uma relação de entrega específica que 
indique o documento objeto do empréstimo temporário e 
quem será o responsável pela sua custódia fora da unidade 
de depósito.

b. Os empréstimos administrativos devem ser da respon-
sabilidade direta de uma pessoa da unidade administrativa 
solicitante do empréstimo, declarando essa responsabilida-
de na relação de entrega do empréstimo e atuando como 
contato em caso de possíveis incidentes.

c. Para evitar a má prática de incluir documentos empresta-
dos em novos procedimentos administrativos, o volume de 
empréstimos administrativos deve ser levado em conside-
ração ao avaliar e planejar os cronogramas de transferência 
das unidades administrativas para o arquivo. Quanto menos 
empréstimos administrativos houver, mais eficientes serão 
as transferências.
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d. Devem ser aplicados mecanismos de controle eficazes aos 
níveis de acesso e segurança das unidades administrativas, 
com o fim de distinguir quais as unidades administrativas 
podem aceder aos vários documentos em custódia, com 
base no seu nível de acesso.

 6.3  Atendimento ao público

Definição de Atendimento ao Público

Serviço que uma instituição oferece a usuários externos para 
satisfazer suas necessidades por meio das atividades que realiza.

Descrição

Será considerada uma boa prática que os arquivos das instituições 
públicas tenham um serviço que atue como intermediário entre 
os usuários e os documentos e informações arquivísticas, tanto 
presencial como, em especial, não presencial.

Uma das principais funções do arquivo é informar a sociedade 
sobre o patrimônio documental que se guarda nos seus centros e 
facilitar o seu acesso a pessoas exteriores à instituição, obedecendo 
aos critérios de acessibilidade existentes a essa documentação.

Por isso, é necessário que qualquer arquivo, seja ele qual for, tenha 
um serviço de atendimento ao público, a partir do qual se coor-
denem as atividades que o arquivo deve realizar: 

•	 Atenção às consultas de informações arquivísticas.
•	 Acesso aos documentos.
•	 A reprodução de documentos.

Recomendações

13. A lista dos serviços de atendimento ao público oferecidos pelo 
arquivo, bem como as regras e condições de acesso e utilização 
dos mesmos, estarão disponíveis por escrito e serão divulgadas 
da forma mais ampla possível e, principalmente, através do site 
institucional.

14. A lista de serviços será recolhida sob a forma de carta de 
serviços, incluindo um conjunto de compromissos de qualidade 
em relação à prestação dos mesmos, indicadores que permitem 
avaliar o seu cumprimento e um mecanismo de encaminhamen-
to de reclamações e sugestões dos usuários. A carta de serviços 
também estará disponível por escrito e será divulgada da forma 
mais ampla possível e, principalmente, através do site institucional 
e na sala de consulta do arquivo.

15. É conveniente estabelecer um serviço multicanal para con-
sultas de informação arquivística: pessoalmente, por telefone, por 
correspondência (postal ou eletrônica) ou através de serviços ba-
seados na web (serviços de mensagens instantâneas, formulários 
associados a sistemas de CRM, etc.):

a. Atendimento de consultas de forma diferida (consultas por 
correspondência ou formulários da web) estarão sujeitas a 
termos adequados e claramente definidos na carta de serviço.

b. O atendimento imediato às consultas (presenciais, por 
telefone ou serviços de mensagens instantâneas) será reali-
zado o mais amplamente possível e divulgado publicamente.

c. De preferência, a gestão das consultas de informação 
arquivística será efetuada de forma centralizada, sendo re-
gistrados os seguintes tipos de dados: dados pessoais e de 
contato do requerente; dados da consulta (data e formulário, 
arquivista responsável, data da resposta); dados sobre seu 
objeto (tema ou assunto, grupos documentais referidos); e 
o conteúdo da resposta emitida à consulta. 
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16. Outras formas de interação com os usuários serão estabelecidas, 
principalmente por meio de perfis institucionais nas redes sociais.

17. O maior acesso possível será proporcionado por meios tele-
máticos e diretos às cópias ou versões eletrônicas dos documentos 
que não estejam sujeitos a qualquer tipo de restrição legal ou 
regulamentar, na forma de objetos digitais disponíveis no site 
institucional, preferencialmente através de sistemas de descrição 
arquivística ou qualquer outro sistema que permita a recuperação 
da informação por meio de processos de busca, e sua represen-
tação de forma contextualizada.

18. O acesso presencial aos documentos será efetuado em insta-
lações adequadas, com os meios adequados e com a mediação 
de pessoal técnico e administrativo suficiente, após registo do 
usuário e informação sobre a regulamentação em vigor.

19. O arquivo deve ter uma sala de leitura com um número de 
assentos suficiente para atender seus usuários potenciais. Reco-
menda-se que a referida sala tenha, em particular, os seguintes 
elementos:

a. Mesas e iluminação adequadas para leitura de documen-
tos.

b. Dispositivos para consultar documentos originais ou 
cópias (estantes, leitores de microfilme, computadores, etc.).

c. Pontos de acesso a sistemas de descrição arquivística 
(inventários e ferramentas tradicionais de descrição de 
papel, computadores com acesso a sistemas eletrônicos de 
informação).

d. Biblioteca de referência: enciclopédias e obras de referên-
cia, repertórios de legislação.

e. Tomadas de energia suficientes, associadas às estações 
de leitura, para alimentar dispositivos eletrônicos (laptops, 
tablets, smartphones etc.).

f. Estantes de depósito das unidades de arquivo, com dife-
renciação dos espaços destinados àqueles que ainda não 
foram consultados ou estão reservados por prazo acordado, 
e aqueles que já foram objeto de consulta e podem ser de-
volvidos ao depósito por parte da equipe do arquivo.

20. O acesso à sala de leitura e aos próprios documentos será 
feito de acordo com normas recolhidas por escrito e divulgadas 
o mais amplamente possível, as quais serão dadas a conhecer ao 
usuário. Cópias impressas dessas regras estarão disponíveis de 
forma visível em locais estratégicos da sala. 

21. Os usuários serão assistidos em todos os momentos por pes-
soal técnico que será responsável, em particular, por:

a. Fornecer informação sobre os serviços oferecidos pelo 
arquivo, as condições e regras que regulam o acesso e 
utilização adequados dos documentos, o tratamento dos 
instrumentos e sistemas de descrição, o pedido de cópias e 
outros serviços prestados pelo arquivo.

b. Realizar entrevistas de referência, que permitem ao técni-
co interpretar as necessidades de informação do usuário e 
oferecer os recursos necessários para satisfazê-las.

c. Gerenciar solicitações de acesso a documentos.

d. Participar de ações de treinamento para usuários.

e. Receber e processar reclamações e sugestões relativas ao 
atendimento.

22. O arquivo terá pessoal e meios adequados para prestar um 
serviço de reprodução documental, de acordo com as normas 
escritas e difundidas tão amplamente quanto possível. 
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Nesta seção, são desenvolvidas boas práticas relacionadas aos 
processos que determinarão a gestão adequada no âmbito da 
administração eletrônica. 

 7.1  Interoperabilidade

Definição de interoperabilidade

Capacidade dos sistemas de TIC e dos processos de negócios 
que suportam para trocar dados e permitir o intercâmbio de 
informações e conhecimentos.

Descrição de boas práticas

A incorporação do conceito de interoperabilidade será conside-
rada uma boa prática no âmbito da Administração Eletrônica, 
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como requisito para os sistemas de informação e procedimentos 
suportados para partilhar dados e permitir a troca de informação 
e conhecimento entre eles. Compreende:

•	 Interoperabilidade Técnica, relacionada à intercone-
xão de computadores através do acordo sobre as normas 
para apresentação, coleta, troca, processamento e trans-
porte de dados;

•	 Interoperabilidade Semântica, que tentará garantir 
que os dados transportados tenham o mesmo significado 
para os sistemas interligados;

•	 Interoperabilidade Organizacional, que busca or-
ganizar os processos de negócio e da instituição interna 
para uma melhor troca de dados.

Recomendações

1. A instituição deve ser dotada de uma política de interoperabi-
lidade que responda aos seguintes princípios básicos: qualidade 
integral, caráter multidimensional e abordagem de soluções 
multilaterais.

2. A interoperabilidade é definida como multilateral, devido à 
exigência de compartilhar, reutilizar e colaborar. O grau de coo-
peração determinará o nível de sucesso das iniciativas. 

3. A interoperabilidade deve compreender uma tripla dimensão: 
organizacional, semântica e técnica. Há também uma quarta 
dimensão, a temporária, que exige que a instituição garanta o 
acesso à informação ao longo do ciclo de vida dos documentos 
eletrônicos. 

4. A interoperabilidade organizacional promove que as institui-
ções: 

a. Estabeleçam e publiquem as condições de acesso e utili-
zação dos serviços prestados na sua administração eletrônica.

b. Simplifiquem sua complexidade organizacional. 

c. Atualizem publicamente os procedimentos administrati-
vos que desenvolvem e os serviços que prestam.

d. Divulguem e atualizem sua estrutura organizacional, com 
indicação especial de seu registro e local de atendimento à 
pessoa.

5. A interoperabilidade semântica requer o desenvolvimento e 
implementação de um modelo de intercâmbio de dados, aplicável 
a intercâmbios de informação.

6. A interoperabilidade técnica requer das instituições:

a. O uso de padrões abertos, bem como o uso complemen-
tar daqueles padrões de uso geral pelas pessoas.

b. Neutralidade tecnológica, garantindo a livre escolha de 
alternativas pelas pessoas e evitando qualquer tipo de dis-
criminação tecnológica.

c. Publicação de uma lista dos padrões abertos e comple-
mentares suportados para facilitar a interoperabilidade.

d. Tender a interligar as suas infraestruturas com as de outras 
instituições com o fim de facilitar a interoperabilidade das 
informações e serviços.

 7.2  Metadados

Definição de Metadados

No campo da gestão documental, os metadados são os dados 
que descrevem o contexto, o conteúdo e a estrutura dos docu-
mentos e a sua gestão ao longo do tempo.
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Descrição de boas práticas

A implementação adequada de metadados como informação 
contextual necessária de documentos e arquivos eletrônicos 
será considerada uma boa prática, no âmbito da administração 
eletrônica. 

Recomendações

7. As instituições devem garantir a disponibilidade e integridade 
dos metadados de seus documentos eletrônicos.

8. A implementação de metadados em documentos e arquivos 
eletrônicos deve:

a. Certificar que as informações contextuais adequadas 
sejam registradas nos documentos.

b. Auxiliar na localização e recuperação de documentos por 
meio da aplicação de vocabulários controlados, esquemas 
de valores e outros esquemas descritivos padrão.

c. Melhorar a disseminação da informação.

d. Controlar o acesso aos documentos.

e. Capacitar o acesso ou transferência de documentos entre 
instituições.

f. Permitir a execução das ações regulamentadas nos do-
cumentos.

g. Garantir a preservação dos documentos essenciais.

h. Garantir a preservação das informações ao longo do 
tempo.

i. Padronizar as descrições.

j. Auxiliar no planejamento de migração de dados e outras 
necessidades de retenção.

k. Fornecer uma referência para avaliar a qualidade da gestão 
documental.

l. Integrar de forma eficiente as informações sobre documen-
tos eletrônicos em sistemas de controle intelectual.

m. Afinal, garantir interoperabilidade.

9. Os metadados de gestão documental eletrônicos devem 
ser articulados em esquemas de metadados que atendam às 
particularidades e necessidades de gestão de cada instituição. É 
aconselhável adaptar um esquema de metadados já desenhado 
para que cada instituição crie seu perfil de aplicação.

10. O esquema de perfil e metadados deve incluir três categorias: 
metadados obrigatórios, complementares e opcionais.

11. O esquema de metadados deve definir precisamente a des-
crição de todos os seus elementos e subelementos.

12. Quaisquer metadados complementares que a instituição 
identificar necessários para seus processos de gestão documental 
devem ser incorporados aos gerenciadores de documentos.

 7.3  Digitalização de documentos

Definição de Digitalização

Processo técnico que se baseia na geração e posterior tratamento 
de uma imagem digital a partir do suporte não digital de um 
documento original. Os documentos gerados originalmente 
em formato digital serão excluídos do conceito de digitalização.
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Descrição de boas práticas

Será considerada uma boa prática, no âmbito da gestão docu-
mental, que os requisitos mínimos a estabelecer nas imagens 
eletrônicas resultantes das digitalizações sejam definidos através 
da uniformização dos parâmetros básicos dos referidos processos, 
permitindo a flexibilidade necessária à sua aplicação pelas diferen-
tes administrações públicas, mas sempre sob a premissa de obter 
imagens eletrônicas completas e fiéis ao seu documento original. 

Recomendações

13. O processo de digitalização deve estar incluso em um pro-
cedimento formal de conhecimento do pessoal da instituição 
relacionado à produção documental.

14. O processo de digitalização deve contemplar a padronização 
de formatos, níveis de qualidade, condições técnicas e metadados 
associados.

15. Deve ser entendido que os componentes digitais de um do-
cumento eletrônico resultante de um processo de digitalização 
são: a imagem eletrônica, os metadados e a assinatura eletrônica, 
se aplicável.

16. A imagem eletrônica obtida no processo de digitalização 
deve ser fiel ao conteúdo original e garantir sua integridade, 
garantir a legibilidade da imagem eletrônica obtida, respeitar as 
proporções do documento fonte e não adicionar caracteres que 
não constavam no original.

17. A terceirização do serviço de digitalização não exime a insti-
tuição da responsabilidade de garantir a integridade do resultado 
do referido processo.

18. O registro de metadados em um processo de digitalização 
deve incluir não apenas os mínimos obrigatórios, mas também 

os complementares necessários que refletem as características 
do próprio processo de digitalização.

19. Deve tender, tanto quanto possível, para a automatização na 
captura de metadados, desde que os mecanismos de digitalização 
permitam a sua configuração.

20. O processo de digitalização deve ser acompanhado por 
manutenções preventivas e verificações de rotina que garantam 
a qualidade da imagem e dos seus metadados, desenvolvendo 
um programa de controle de qualidade contínuo que verifique a 
consistência da produção.
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Capítulo 8

8.1 Responsabilidades e Competências 
dos Funcionários

Definição de Perfil de Postos de Trabalho

Método de compilação dos requisitos e qualificações pessoais 
exigidos para o cumprimento satisfatório das tarefas de um 
funcionário dentro de uma instituição: nível de estudos, experiên-
cia, funções do cargo, requisitos de formação e conhecimentos, 
bem como as competências e características de personalidade 
exigidas.
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Descrição de boas práticas

As instituições devem definir as responsabilidades e competências 
de todo o pessoal envolvido na Política de Gestão Documental. 
O objetivo da definição de responsabilidades, competências e 
suas interrelações é estabelecer e manter um regime adequado 
de gestão documental que atenda às necessidades das partes 
interessadas, tanto internas como externas. A definição de res-
ponsabilidades e competências deve ser articulada por meio da 
aplicação de práticas padrão ou regras da instituição. 

A instituição deve estabelecer um programa de sensibilização e 
treinamento contínuo em gestão documental. Os programas de 
treinamento sobre os requisitos de gestão documental e sua aplica-
ção prática devem ser dirigidos a todo o pessoal, interno ou externo, 
que se ocupe da totalidade ou parte de uma atividade ou que esteja 
envolvido na criação, manutenção e controle dos documentos que 
são incorporados aos sistemas de gerenciamento de documentos. 

Recomendações

1. Devem ser estabelecidas categorias para definir as competên-
cias, responsabilidades e funções de todo o pessoal envolvido na 
gestão documental.

2. É necessário que a direção executiva da instituição assuma o 
mais alto nível de responsabilidade para garantir o sucesso do pla-
no de ação no domínio da gestão documental, disponibilizando 
recursos aos níveis inferiores, promovendo o cumprimento dos 
procedimentos de gestão documental a todos os níveis da insti-
tuição e a consolidação de um quadro regulamentar adequado.

3. É conveniente que os chefes das unidades de gestão ou grupos 
organizacionais intermediários sejam responsáveis por garantir 
que o pessoal sob sua responsabilidade gerem e mantenham os 
documentos pelos quais são responsáveis como parte integrante 
de seu trabalho e de acordo com as políticas, procedimentos e 
padrões estabelecidos. 

4. É necessário que gestores, técnicos de informática e arquivistas 
altamente qualificados assumam a responsabilidade de planejar e 
implementar a nível prático e técnico os procedimentos e proces-
sos necessários para uma correta gestão documental e estabelecer 
os padrões técnicos necessários para a correta administração da 
Política de Gestão Documental.

5. Constituir equipes de trabalho multidisciplinares de técnicos 
qualificados para o planejamento da Política de Gestão Docu-
mental, para a qual é necessário envolver diferentes pessoas da 
instituição:

a. Com obrigações específicas em segurança, concepção e 
sistemas relacionados com as tecnologias de informação e 
comunicação.

b. Com obrigações de verificar e sancionar o cumprimento 
das regras.

c. Que crie, receba e mantenha documentos no seu dia a 
dia de trabalho, para que o faça de acordo com as políticas, 
procedimentos e normas estabelecidas.

6. É importante garantir que, se o plano de gestão documental da 
instituição for executado por contratados externos, estes devem 
obedecer aos padrões estabelecidos nas políticas da instituição 
e no quadro jurídico existente. 

 8.2  Plano de comunicação

Definição do Plano de Comunicação

Instrumento que coleta as políticas, estratégias, recursos, obje-
tivos e ações de comunicação, tanto internas quanto externas, 
que uma instituição se propõe realizar. 
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Descrição de boas práticas

Um Plano de Comunicação deve garantir que os procedimentos 
e benefícios da gestão documental e arquivos sejam compreen-
didos por toda a instituição. Deve explicar claramente as diretrizes 
de gerenciamento de registros e colocar os procedimentos e 
processos em um contexto que permita a todos os funcionários 
compreenderem as razões para isso.

O Plano de Comunicação deve articular procedimentos para que 
os documentos fundamentais relacionados com a Política de 
Gestão Documental e Arquivos da Instituição sejam acessíveis e 
cheguem a todos os seus membros e todos saibam a sua impor-
tância e relevância. 

Recomendações

7. O Plano de Comunicação deve ser proativo e desenvolver os 
instrumentos necessários para sensibilizar e envolver toda a equipe 
humana no cumprimento dos requisitos de gestão documental e 
de arquivo, neste sentido são úteis orientações, recomendações, 
guias de boas práticas, etc. 

8. O Plano de Comunicação pode ser articulado em sinergia com 
determinados aspectos do Plano de Formação Contínua e utilizar 
o sistema de questionários em áreas da instituição em que se iden-
tifique o cumprimento precário dos procedimentos estabelecidos.

9. Podem ser elaborados ou adotados Códigos de Ética ou Con-
duta específicos para os técnicos de arquivo e gestão documental, 
dada a relevância das suas competências na gestão e tratamento 
arquivístico dos documentos na instituição.

10. O Plano de Comunicação pode incluir mecanismos para que 
todos os membros da equipe de trabalho forneçam feedback 
sobre a política de gestão e sua implementação, aspecto espe-
cialmente útil no planejamento de uma revisão e avaliação dessa 
política.

11. Sensibilizar em todos os momentos os colaboradores da ins-
tituição e incentivar entre eles o apoio e cumprimento da Política 
de Gestão Documental.

 8.3  Plano de Treinamento Contínuo

Descrição de boas práticas

Será considerada uma boa prática as instituições públicas treina-
rem todo o pessoal da instituição que assuma qualquer tipo de 
responsabilidade na gestão documental, bem como os usuários, 
internos e externos, dos serviços de arquivo.

Recomendações

12. A instituição deve determinar o nível de treinamento necessário 
para que seu pessoal execute os processos de gestão documental 
e de arquivo, estabelecendo as ações de formação necessárias para 
a sua realização.

13. Recomenda-se a implementação de um Plano de Treinamento 
de Pessoal para a aprendizagem e atualização de conhecimentos 
e competências na gestão documental e arquivos.

a. O Plano de Treinamento deve ser aprovado e gerido desde os 
níveis de gestão da instituição, e dotado de recursos adequados.

b. Deve explicar as políticas de gerenciamento de registros e 
colocar os procedimentos e processos em um contexto que 
permita que a equipe entenda os motivos.

14. O âmbito do Plano de Treinamento de Pessoal será todo o 
pessoal da instituição que assuma qualquer tipo de responsabi-
lidade pela gestão documental. No entanto, contemplará ações 
diferenciadas, adaptadas às necessidades de grupos específicos ou, 
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em certos casos, membros individuais do pessoal. Em particular, 
as ações serão destinadas a:

a. Pessoal de direção.

b. Especialistas em gestão de arquivos e documentos.

c.  Empresas de serviços externos, estagiários e voluntários.

15. Da mesma forma, é recomendado o planejamento do treina-
mento dos usuários dos serviços de arquivo, abrangendo tanto 
usuários internos quanto externos.

a. Caberá ao serviço de arquivo fornecer aos usuários trei-
namento inicial básico sobre o correto acesso e utilização 
dos documentos, bem como sobre o tratamento dos instru-
mentos e sistemas de descrição, o pedido de cópias e outros 
serviços prestados pelo arquivo.

b. No âmbito das atividades de divulgação do arquivo, serão 
contempladas ações de sensibilização e formação sobre os 
arquivos.

16. As atividades de treinamento para funcionários e usuários 
devem incluir conteúdo de conscientização sobre a importância e 
relevância dos arquivos públicos e processos de gestão documen-
tal, as responsabilidades dos Stakeholders envolvidos e os direitos 
dos indivíduos a esse respeito.

17. As instituições públicas devem promover campanhas de 
alfabetização informacional que melhorem as habilidades das 
pessoas em relação ao acesso a arquivos e documentos públicos. 
Em particular, sobre:

a. Descoberta e uso de sistemas de informação arquivística.

b. Procedimento para solicitar acesso a documentos.

c. Uso da informação.

18. Na medida do possível, os materiais de treinamento adequa-
dos para cada tipo de usuário serão disponibilizados ao público 
por meio do site corporativo.

19. Refletir sobre uma metodologia de formação interna e/ou 
externa e os instrumentos que esta metodologia deve incluir. 

20. Fornecer programas de treinamento sobre os requisitos e 
práticas de gestão documental em todos os níveis do pessoal 
da instituição, incluindo, quando pertinente, contratados e/ou 
pessoal de outras instituições envolvidas nos processos.

21. Usar procedimentos de avaliação para contrastar os níveis de 
competência do pessoal com os objetivos definidos no programa 
de treinamento.

22. Revisar periodicamente a eficiência e efetividade dos progra-
mas de treinamento por meio de relatórios de resultados para 
promover os ajustes necessários e alcançar a melhoria contínua.

23. Avaliar o nível de satisfação das pessoas que participaram das 
atividades de treinamento, por meio de pesquisas ou entrevistas. 

24. Criar mecanismos para que o pessoal já treinado se beneficie 
das melhorias introduzidas nas atividades de treinamento.
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A Organização dos Estados Americanos

	 A Organização dos Estados Americanos (OEA) é a mais antiga organização regional, 
remontando à Primeira Conferência Internacional dos Estados Americanos, realizada em 
Washington, D.C. de outubro de 1889 a abril de 1890. A Carta da OEA foi assinada em Bogotá 
em 1948 e entrou em vigor em dezembro de 1951. A Carta foi subseqüentemente emendada 
pelo Protocolo de Buenos Aires, assinado em 1967 e que entrou em vigor em fevereiro de 
1970; pelo Protocolo de Cartagena das Índias, assinado em 1985, que entrou em vigor em 
novembro de 1988; pelo Protocolo de Manágua, assinado em 1993, que entrou em vigor em 
29 de janeiro de 1996; e pelo Protocolo de Washington, assinado em 1992, que entrou em 
vigor em 25 de setembro de 1997. A OEA tem atualmente 35 Estados membros. Além disso, 
a Organização concedeu a condição de Observador Permanente a vários Estados e à União 
Européia.

	 Os propósitos essenciais da OEA são os seguintes: garantir a paz e a segurança 
continentais; promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio 
da não-intervenção; prevenir as possíveis causas de dificuldades e assegurar a solução 
pacífica das controvérsias que surjam entre seus membros; organizar a ação solidária 
destes em caso de agressão; procurar a solução dos problemas políticos, jurídicos e 
econômicos que surgirem entre os Estados membros; promover, por meio da ação 
cooperativa, seu desenvolvimento econômico, social e cultural; e alcançar uma efetiva 
limitação de armamentos convencionais que permita dedicar a maior soma de recursos ao 
desenvolvimento econômico-social dos Estados membros.

	 A OEA realiza os seus fins por intermédio dos seguintes órgãos: Assembléia 
Geral; Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores; Conselhos (Conselho 
Permanente e Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral); Comissão 
Jurídica Interamericana; Comissão Interamericana de Direitos Humanos; Secretaria-Geral; 
Conferências Especia-lizadas; Organismos Especializados e outras entidades estabelecidas 
pela Assembléia Geral.

	 A Assembléia Geral realiza períodos ordinários de sessões uma vez por ano. Em 
circunstâncias especiais reúne-se em períodos extraordinários de sessões. A Reunião de 
Consulta é convocada a fim de considerar problemas de natureza urgente e de interesse 
comum e para servir de Órgão de Consulta na aplicação do Tratado Interamericano de 
Assistência Recíproca (TIAR), o principal instrumento de ação solidária em caso de agressão. 
O Conselho Permanente toma conhecimento dos assuntos de que o encarreguem a 
Assembléia Geral ou a Reunião de Consulta e executa as decisões de ambas, quando seu 
cumprimento não haja sido confiado a nenhuma outra entidade; vela pela manutenção das 
relações de amizade entre os Estados membros, bem como pela observância das  normas  
que  regulam  o  funcionamento da  Secretaria-Geral  e,  ademais,  atua  provisoria mente 
como Órgão de Consulta para a aplicação do TIAR. A Secretaria-Geral é o órgão central e 
permanente da OEA. A sede, tanto do Conselho Permanente como da Secretaria-Geral, é a 
cidade de Washington, D.C. 

Estados Membros: Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas (Comunidade das), 
Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, 
Dominica (Comunidade da), El Salvador, Equador, Estados Unidos, Grenada, 
Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, 
Paraguai, Peru, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente 
e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.

© Organização dos Estados Americanos



ISBN 978-0-8270-7208-4


